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Empréstimo para empresas 
cresce 13,3% em julho, puxado 
por programas do governo
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 O g o v e r n a -
dor  de  São  
Paulo,  João  

Doria (PSDB), afirmou nesta 
sexta-feira  (28)  que  o  estado 
iniciou a descida do platô no 
número de casos e mortes de 
coronavírus.  Até  então,  na  
avaliação  do  governo  esta-
dual,  apenas  a  capital  havia  
deixado a fase mais severa da 
pandemia.

“Superamos,  ao  nosso  
ver,  o pior momento da pan-
demia em São Paulo. Os nú-
meros  desta  semana  indicam 
uma  nova  redução  na  média  
de  casos  e  de  óbitos.  Isso  já  
havia  ocorrido  na  semana  
passada  e  retrasada.  Na  mé-
dia  móvel  de  14  dias,  temos  
uma redução de mais de 20% 
no  registro  de  óbitos”,  disse  
Doria  em  entrevista  coletiva  
no Palácio dos Bandeirantes.

“A  perspectiva  no  atual  
cenário epidemiológico é que 
estamos  iniciando  a  descida  
do platô.”

O registro de mortes cau-
sadas  pela  Covid-19  caíram  
pela  terceira  semana  conse-
cutiva  no  estado,  segundo  o  
governo.  Na  última  semana  
epidemiológica, a média diá-
ria de novos óbitos foi de 205, 
contra  230  na  anterior.  Em  
novos  casos,  a  média  diária  
passou  de  7.388  para  7042.

No mesmo período, hou-
ve redução no número de in-
ternações,  que  passaram  de  
1.550  para  1.398.  De  acordo  
com  o  secretário  da  Saúde,  
Jean  Gorinchteyn,  os  núme-
ros  caíram em todas  as  regi-
ões do estado.

“O  Estado  de  São  Pau-
lo  registrou  uma  queda  no  
número  de  casos  de  5%,  nas  
internações de 10% e nos óbi-
tos de 11%. Já o município de 
São Paulo apresentou redução 
do  número  de  casos  de  2%,  
de  internações  de  11%  e  de  
óbitos de 6%”, disse o secre-
tário. “O que nos trouxe bas-
tante  felicidade  foi  o  quanto  
o interior e o litoral que sem-

pre  foram  nossas  óticas  de  
atenção  tiveram  regressão.”

O  primeiro  caso  de  Co-
vid  no  Brasil  foi  registrado  
na cidade de São Paulo em 25 
de  fevereiro,  e  o  estado hoje  
acumula  784,4  mil  casos  e  
29,4 mil mortes, praticamen-
te 25% do total de óbitos pela 
doença  registrado  no  Brasil.

Após  a  doença  avançar  
rapidamente  na  capital  e  na  
região  metropolitana,  ela  ga-
nhou velocidade, nos últimos 
dois meses, no interior. Hoje, 
essa  porção  do  estado,  que  
tem 52,6% da população, con-
centra 49,1% dos casos regis-
trados desde o início - a pro-
porção já  foi  inferior  a  20%.

Quando se fala de óbitos, 
porém,  ela  perfaz  36,7%  do  
total, num sinal de que a curva 
de aprendizado médico com a 
doença e o manejo dos leitos 
em  UTI  tornaram  a  doença  
um  pouco  menos  letal  nos  
lugares  do  que  foi  nos  luga-
res  primeiramente  atingidos.

Artur Rodrigues/Folhapress

Pior momento passou e 
estamos iniciando a descida 
do platô em SP, diz Doria

Em alta, investimento no 
exterior requer cuidados com 
impostos e sucessão; entenda
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No Mundo

A política japone-
sa, de códigos 
tão impenetrá-

veis para o público ocidental 
quanto, digamos, a brasileira, 
viveu um período de rara es-
tabilidade sob Shinzo Abe.

Seus quase oito anos no 
poder de forma ininterrupta 
formam o maior tempo em 
que um primeiro-ministro do 
país permaneceu no cargo no 
pós-guerra. Ele agora deixará 
o cargo por motivos de saúde.

Abe é a figura dominan-
te no Japão das duas últimas 
décadas, e herda isso de seu 
sangue. Na segunda-feira 
(24), ele havia ultrapassado 
seu tio-avô, Eisaku Sato, que 
governou de 1964 a 1972. 
Seu avô, Nobosuke Kishi, 
foi premiê de 1957 a 1960.

Com algumas exceções, 
premiês no Japão duram pou-

co. Foram 33 do fim da Segun-
da Guerra Mundial, em 1945, 
para cá. Ainda assim, o siste-
ma político é bastante funcio-
nal, e nada disso impediu que 
o país chegasse a ser a segun-
da maior economia do mun-
do –hoje o posto é da China.

Passadistas apontam 
para a monarquia decorativa 
como fator desse sucesso, 
e é inegável o peso simbó-
lico do imperador no país.

Abe já havia sido premiê 
de 2006 a 2007, quando a 
mesma colite ulcerativa que o 
abateu agora cobrou seu pos-
to. Ainda assim, permaneceu 
como figura forte e principal 
rosto do Japão no Ocidente.

Em seu segundo perí-
odo no poder, estabeleceu 
um delicado equilíbro com a 
China, o ameaçador gigante 

comunista logo depois das 
exíguas faixas de terra russa 
e norte-coreana com as quais 
o país divide o mar do Japão.

Aproximou-se politica-
mente, sem deixar de manter 
boa relação com Taiwan, de 
Pequim. Ao mesmo tempo, 
seu polêmico nacionalis-
mo o fez embarcar em um 
programa de expansão de 
gastos militares e de reinter-
pretação do caráter pacifis-
ta da Constituição imposta 
em 1947 pelos americanos.

Essa assertividade poderá 
ser o maior legado de Abe, ao 
fim, e o que mais preocupa 
seus vizinhos –notadamente a 
Coreia do Sul, que sofreu tan-
to quanto a China nas mãos 
do imperialismo japonês da 
primeira metade do século 20.

Igor Gielow/Folhapress

Símbolo de estabilidade, Abe fez 
ressurgir nacionalismo do Japão

O bloco de países 
sul-americanos 
Prosul chegou 

a um acordo nessa quinta-
-feira (27) para compartilhar 
informação e coordenar um 
processo a fim de garantir 
o acesso a vacinas contra o 
novo coronavírus, no mo-
mento em que a pandemia 
atinge com força a região e 
há uma corrida global para 
desenvolver um imunizante.  

O acordo foi anuncia-
do pelo chanceler chileno, 
Andrés Allamand, depois 
de uma reunião virtual en-
tre presidentes e chanceleres 
do bloco, que atualmente é 
presidido pelo Chile e reúne 
também a Argentina, o Brasil, 
a Colômbia, o Paraguai, Peru, 
Equador e a Guiana. 

“Os países concordaram 
em compartilhar informações 
a respeito do andamento do 

que cada um está fazendo em 
relação a cada uma dessas 
vacinas”, disse o ministro a 
jornalistas.

“Mais adiante, a ideia 
é uma coordenação apenas 
para efeito da aquisição da ou 
das vacinas,e isso pode pres-
supor um esforço individual 
ou conjunto”, acrescentou, 
lembrando que “obviamente 
um esforço conjunto traria 
benefícios, especialmente em 
matéria de acesso, quantida-
des e certamente de preços”.

Segundo a Organização 
Mundial da Saúde (OMS), 
atualmente estão sendo de-
senvolvidas e testadas mais 
de 150 vacinas em todo o 
mundo para conter a pande-
mia de covid-19. Dessas, 25 
estão em estágio de testes 
com seres humanos. 

Reuters/ABR

Bloco Prosul chega a 
acordo que busca 
garantir acesso a vacinas

A França vai de-
terminar o uso 
o b r i g a t ó r i o 

de máscaras em toda a área 
da capital Paris para con-
ter o aumento de infecções 
pelo novo coronavírus, dis-
se o primeiro-ministro, Jean 
Castex, nessa quinta-feira 
(27), alertando que o surto 
pode sair de controle se uma 
ação rápida não for adotada.

“O vírus está se disse-
minando por todo o país”, 
disse Castex em entrevis-
ta coletiva. “A dissemina-
ção da epidemia poderia se 

tornar exponencial se não 
agíssemos rapidamente.”

O número de reprodução 
de infecções R na França su-
biu para 1,4, disse Castex, o 
que significa que cada dez 
pessoas com o vírus infec-
tarão outras 14. Um número 
R acima de um pode causar 
um crescimento exponencial.

A França tornou o uso 
de máscaras obrigatório em 
espaços públicos fechados, 
como lojas e bancos, em 21 
de julho, e no início de agosto 
elas se tornaram obrigatórias 
em locais cheios, a céu aberto, 

da capital, como a Basílica de 
Sacré Coeur, em Montmartre.

O porta-voz da prefeitura 
de Paris disse que a decisão 
de ampliar a ordem para toda 
a cidade foi tomada pelo go-
verno e que ainda não está cla-
ro quando entrará em vigor.

A França registrou 5.429 
infecções diárias na quar-
ta-feira (26), uma nova alta 
pós-isolamento, em um ní-
vel que não era visto desde o 
auge da pandemia, ocorrido 
no começo de abril.

Reuters/ABR

França tornará uso de 
máscaras obrigatório 

em Paris
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Foram leiloadas sex-
ta (28) por R$ 505 
milhões duas áreas 

no Porto de Santos (SP) para 
movimentação de celulose. 
As vencedoras foram a El-
dorado Celulose e a Bracell 
Celulose. As concessões têm 
validade de 25 anos. O certa-
me foi promovido pela Agên-
cia Nacional de Transportes 
Aquaviários (Antaq).

O leilão das duas áreas 
foi decidido em lances a viva 
voz que superaram conside-
ravelmente as propostas ini-
ciais pelos lotes. A Eldorado 
Celulose venceu as disputas 
para as duas áreas, mas há 
uma limitação no edital que 
não permite a mesma em-
presa ficar com as duas con-
cessões. Assim, ao final, a 
companhia optou pela área 
chamada de STS14. A empre-
sa fez uma oferta inicial de 
R$ 110 milhões pelo lote. Po-
rém, teve que elevar o valor 
até R$ 250 milhões para con-

seguir arrematar a concessão.
O contrato da STS14 pre-

vê investimentos de R$ 186,9 
milhões, com a demolição de 
estruturas e a pavimentação 
para tráfego de veículos de 
carga. Deverá ainda ser ins-
talado um ramal ferroviário 
de 600 metros e construído 
um armazém de aproximada-
mente 24 mil metros quadra-
dos. A nova concessionária 
precisará também reforçar os 
309 metros de cais e fazer a 
dragagem para aprofundar 
o espaço dos navios. A re-
ceita bruta do contrato é de 
R$ 2,190 bilhões e estima a 
movimentação de até 2,0 mi-
lhões de toneladas por ano.

A Bracell Celulose ficou 
com a área STS14A, com 
um lance de R$ 255 milhões, 
sendo que tinha oferecido ini-
cialmente R$ 100 milhões. O 
valor também teve que ser au-
mentado na etapa de disputa 
direta entre os concorrentes. 
Estão previstos investimen-

tos de R$ 193 milhões, com 
a expectativa que sejam mo-
vimentadas até 2,6 milhões 
de celulose por ano. São 45,1 
mil metros quadrados onde a 
empresa deverá investir em 
pontes rolantes para descar-
regar as cargas de trens, na 
instalação de 670 metros de 
ramal ferroviário e um arma-
zém com cerca de 30 mil me-
tros quadrados.

A Eldorado tem uma fá-
brica com capacidade para 
produzir 1,5 milhão de tone-
ladas por celulose por ano em 
Três Lagoas, no Mato Grosso 
do Sul. Além do complexo 
industrial, possui uma área 
plantada de mais de 230 mil 
hectares e um viveiro em São 
Paulo capaz de produzir de 
26 milhões de mudas de eu-
calipto por ano.

A Bracell tem unidades 
na Bahia e em São Paulo, com 
capacidade para produzir 750 
mil toneladas de celulose por 
ano.                        Daniel Mello/ABR

Leilão arrecada R$ 505 milhões com 
concessões no Porto de Santos

A pandemia do 
novo corona-
vírus levou as 

contas do governo federal a 
registrarem um novo déficit 
no mês de julho, de R$ 87 
bilhões. Impulsionado princi-
palmente pelo efeito do coro-
navírus, o rombo chega a R$ 
505 bilhões no acumulado do 
ano.

Os números mostram pio-
ra significativa frente um ano 
atrás. Em julho do ano passa-
do, o déficit havia sido de R$ 
5,9 bilhões e, nos primeiros 
sete meses de 2019, o rombo 
somava R$ 35 bilhões.

De acordo com o Tesou-
ro, o resultado é explicado 
pela redução significativa na 
arrecadação combinada com 
o aumento nas despesas de-
correntes de medidas de com-
bate à crise da Covid-19.

Em relação a julho de 
2019, o resultado primário no 
mês neste mostrou redução 

real de 22% na receita líquida 
e crescimento real de 45% na 
despesa.

No mês, o Tesouro Nacio-
nal e o Banco Central foram 
deficitários em R$ 68 bilhões, 
enquanto a Previdência So-
cial apresentou déficit de R$ 
20 bilhões.

Enquanto a menor receita 
do mês é explicada principal-
mente pela retração econô-
mica, o comportamento da 
despesa foi determinado pela 
execução de medidas de com-
bate à crise, que somou R$ 
62,8 bilhões no mês de julho.

Entre as medidas, estão o 
auxílio emergencial (R$ 45,9 
bilhões) e o socorro a estados e 
municípios (R$ 18,3 bilhões).

No acumulado até julho 
de 2020, os gastos primários 
realizados para o combate à 
crise da Covid-19 chegaram a 
R$ 273,4 bilhões, de um total 
de R$ 505 bilhões aprovados 
até o final de julho.

Fábio Pupo/Folhapress

Com pandemia, rombo do 
governo chega a R$ 505 
bilhões até julho

Os bancos em-
prestaram mais 
para empre-

sas em julho, com alta de 
13,3% em relação a junho. 
O aumento foi puxado pela 
concessão de créditos com 
recursos direcionados pelo go-
verno, que teve alta de 29,3%.

Os dados foram divulga-
dos pelo Banco Central na 
sexta-feira (28).

Os recursos para os em-
préstimos podem ser livres 
ou direcionados. Nos livres, 
o dinheiro emprestado é pró-
prio e o banco decide a taxa 
a ser cobrada. Nos direciona-
dos, o governo determina a 

destinação dos recursos para 
certo segmento ou modalida-
de e as taxas são monitoradas.

A variação foi registrada 
na série com ajuste sazonal, 
que retira peculiaridades do 
período, como número de 
dias úteis a mais ou a menos, 
para facilitar a comparação.

Na tabela divulgada pelo 
BC, a rubrica Outros, dentro 
dos créditos direcionados, ti-
veram crescimento de 397,4% 
no mês e 543,4% no trimestre.

A autoridade monetária 
explica que a coluna diz res-
peito a “operações de crédito 
não passíveis de classifica-
ção nas demais modalidades 

apresentadas”, mas não espe-
cifica quais.

Dentro dos recursos di-
recionados para as empresas 
estão crédito rural, com que-
da de 9,9%, financiamento 
imobiliário, alta de 2,2% e 
crédito com recursos do BN-
DES (Banco Nacional de De-
senvolvimento Econômico e 
Social), retração de 16,9%.

Considerando apenas o 
crédito livre, a taxas de merca-
do, houve retração na conces-
são para as empresas de 7,9% 
no mês, em relação a junho.

Para as famílias, foram 
5,9% a mais de créditos con-
cedidos no período.

Larissa Garcia/Folhapress

Empréstimo para 
empresas cresce 13,3% 

em julho, puxado por 
programas do governo
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Publicidade Legal

Ther Gold Participações e Administração S/A.
CNPJ/MF nº 30.860.444/0001-68

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais – R$)

Balanços Patrimoniais Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações do Valor Adicionado

Demonstrações do Resultado

Demonstrações do Resultado Abrangente

Controladora Consolidado
Ativo 2019 2018 2019 2018
Circulante – 1 603.474 407.082
Caixa e equivalentes de caixa – 1 20.627 29.790
Contas a receber – – 160.632 103.324
Imóveis a comercializar – – 411.700 261.081
Adiantamento a terceiros – – 7.134 10.388
Depósitos judiciais – – 3.381 2.262
Outros – – – 237
Não Circulante 323.490 322.342 620.250 596.547
Contas a receber – – 21.212 13.166
Imóveis a comercializar – – 158.755 443.237
Impostos a recuperar – – 20.934 20.721
Dividendos a receber 299.816 321.835 299.816 6.578
Partes relacionadas 23.674 – 97.922 94.179
Outros Ativos – 507 11.349 8.987
Depósitos judiciais – – 10.262 9.679
Investimentos 224.445 213.297 128.168 78.794
Imobilizado – – 805 1.022
Intangível – – 41 3.562

224.445 213.297 129.014 83.378
Total do Ativo 547.935 535.640 1.352.738 1.087.007

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido 2019 2018 2019 2018
Circulante 84.587 16 167.828 166.210
Fornecedores – – 6.251 7.086
Empréstimos e financiamentos – – 2.024 1.392
Obrigações trabalhistas – – 550 256
Obrigações tributárias – – 971 1.087
Impostos Diferidos 7.714 5.526
Adiantamento de clientes 16 13 11.036 16.327
Credores por aquisição de imóveis – – 31.856 72.000
Partes relacionadas 82.572 3 105.099 53.524
Distratos a pagar – – 2.074 5.716
Provisão para Perda em Controladas 1.999 – 253 3.296
Não Circulante 36.575 319.728 579.222 692.179
Impostos Diferidos – – 1.456 982
Empréstimos e financiamentos – – 101.396 45.554
Adiantamento de clientes – – 80.134 195.587
Credores por aquisição de imóveis – – 19.088 74.964
Provisão para Contingências – – 27.237 13.672
Dividendos a pagar 31.528 319.728 331.343 331.606
Outros débitos 5.047 – 18.568 29.814
Patrimônio Líquido – – 605.688 228.618
Capital social 409.813 206.006 409.813 206.006
Gasto com Emissão de Ações (2.986) – (2.986) –
Lucros acumulados 19.946 9.890 19.946 9.890
Total do patrimônio líquido atribu-
ível aos acionistas controladores 426.773 215.896 426.773 215.896

Total do patrimônio líquido atribuível 
aos acionistas não controladores no 
patrimônio líquido das controladas 178.915 12.722

Total do Passivo e Patrimônio 
Líquido 547.935 535.640 1.352.738 1.087.007

Patrimônio líquido Participação dos acionistas não
Capital Reserva dos acionistas controladores no patrimônio Patrimônio líquido
social de lucros controladores líquido das controladas consolidado

Saldos em 31 de dezembro de 2017 – – – – –
Integralização de Capital 206.006 206.006 – 206.006
Lucro líquido do período – 329.618 329.618 10.868 340.486
Aumento participação de não controladores – – – 1.854 1.854
Distribuição de Lucros (319.728) (319.728) – (319.728)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 206.006 9.890 215.896 12.722 228.618
Integralização de Capital 203.807 203.807 – 203.807
Custo com emissão de ações em controladas (2.986) – (2.986) – (2.986)
Aumento participação de não controladores – – – 163.465 163.465
Lucro líquido do período – 10.056 10.056 2.728 12.784
Saldos em 31 de dezembro de 2019 406.827 19.946 426.773 178.915 605.688

Fluxo de caixa das Controladora Consolidado
 atividades operacionais 2019 2018 2019 2018
Lucro líquido do período 10.056 329.618 12.784 340.486
Ajustes para reconciliar o lucro 
líquido do período com o caixa 
líquido aplicado nas operações:

Depreciação – – 262 259
Ganho com Distribuição de Lucros (2.393) (318.256) (6.148) (321.068)
Equivalência patrimonial (7.782) (11.368) (2.655) (342)
Participação de Não Controladores – – (2.728) (10.868)
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber – – 65.354 116.490
Imóveis a comercializar – – (13.119) 704.318
Impostos a recuperar – – 213 20.721
Dividendos a receber (22.019) 321.835 293.238 6.578
Outros ativos (507) 507 573 21.874
Fornecedores – – 835 (7.086)
Obrigações trabalhistas – – (294) (256)
Obrigações tributárias – – (2.546) (7.595)
Distratos a pagar – – 3.642 (5.716)
Dividendos a pagar 288.200 (319.728) 263 (331.606)
Outros passivos (5.050) (2.106) (1.604) (41.187)
Caixa líquido aplicado nas 
atividades operacionais 260.505 502 348.070 485.002

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Partes relacionadas (58.659) (4) (47.832) 40.655
Participações Societárias (1.026) 205.508 19.339 (131.114)
Imobilizado – (4.000) 4.843
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas 
atividades de investimento (59.685) 205.504 (32.493) (85.616)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de Capital Social (203.807) (206.006) (203.807) (206.006)
Custo com emissão de ações em 
controladas 2.986 – 2.986 –

Aumento participação de não 
controladores – – (163.465) –

Empréstimos e Financiamentos – (56.474) (46.946)
Credores por aquisição de imóveis – – 96.020 (146.434)
Caixa líquido gerado pelas 
atividades de financiamento (200.821) (206.006) (324.740) (399.386)

Aumento do saldo de caixa e 
equivalentes de caixa (1) – (9.163) –

Caixa e equivalentes de caixa no 
início do período 1 – 29.790 –

Caixa e equivalentes de caixa no 
fim do período – – 20.627 –

Aumento do saldo de caixa e 
equivalentes de caixa (1) – (9.163) –

Controladora Consolidado
Receita 2019 2018 2019 2018
Receitas por venda de imóveis – – 183.071 123.562
Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos imóveis vendidos – – (114.628) (67.421)
Materiais, energia, serviços de terceiros 
e outros (119) (6) (88.785) (67.507)

Valor adicionado bruto (consumido) (119) (6) (20.342) (11.366)
Retenções
Depreciação e Amortização – – (262) (259)
Valor adicionado (consumido) líquido 
produzido pela companhia (119) (6) (20.604) (11.625)

Valor recebido (dado) em transferência
Receita financeira – – 6.243 19.004
Ganho/Perda com Participação Societária 2.393 318.256 6.148 321.068
Equivalência patrimonial 7.782 11.368 2.655 342
Valor adicionado total a distribuir 10.056 329.618 (5.558) 328.789
Distribuição do valor adicionado
Pessoal, encargos e benefícios – – (4.381) (2.500)
Remuneração de capitais de terceiros:
Taxas, Impostos federais e municipais – – (3.965) (3.668)
Despesas financeiras – – (9.996) (5.529)
Remuneração de capitais próprios:
Lucros retidos no período 10.056 329.618 10.056 329.618
Participação dos acionistas não contro-
ladores nos lucros retidos (prejuízos) – – 2.728 10.868

Valor adicionado total a distribuído 10.056 329.618 (5.558) 328.789

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Receita líquida – – 183.071 123.562
Custo dos imóveis vendidos – – (114.628) (67.421)
Lucro bruto – – 68.443 56.141
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas (117) (5) (27.982) (28.461)
Despesas Comerciais – – (26.833) (13.592)
Despesas com Depreciações – – (262) (259)
Despesas Tributárias (1) (1) (4.389) (4.744)
Outras despesas/receitas (1) – 2.722 184
Ganho/Perda com Participação 
Societária 2.393 318.256 6.148 321.068

Resultado da equivalência patrimonial 7.782 11.368 2.655 342
10.056 329.618 (47.941) 274.538

Lucro antes do resultado financeiro 10.056 329.618 20.502 330.679
Resultado financeiro: Despesas financeiras – – (9.996) (5.529)
Receitas financeiras – – 6.243 19.004
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 10.056 329.618 16.749 344.154
IRPJ e CSLL correntes e diferidos – – (3.965) (3.668)
Lucro líquido do período 10.056 329.618 12.784 340.486
Lucro atribuível aos acionistas controladores 10.056 329.618
(Prejuízo) lucro atribuível aos acionistas 
não controladores 2.728 10.868

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Lucro líquido do período 10.056 329.618 12.784 340.486
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do 
período 10.056 329.618 12.784 340.486

Atribuível aos acionistas controladores 10.056 329.618
Atribuível ao acionistas não controladores 2.728 10.868

Relatório da Diretoria: Senhoras e Senhores, Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Ther Gold Participações e Administração S.A., 
relativas aos exercícios findos de 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018.

A Diretoria
Rodrigo de Godoy Camargo – Contador CRC nº 1SP 265.890/O-5

 O Idec (Insti-
tuto Brasi-
leiro de De-

fesa do Consumidor) enviou 
ofício à ANS (Agência Na-
cional de Saúde Suplemen-
tar) cobrando a ampliação 
da suspensão dos reajustes 
nos contratos de planos de 
saúde. A instituição defende 
o cancelamento dos aumen-
tos desde março, quando co-
meçou a pandemia, e não a 
partir de setembro, conforme 
anunciado pela agência re-
guladora na semana passada.

Pela decisão da ANS fi-
cam proibidos os reajustes 
entre os meses de setembro 
e dezembro, em razão dos 
efeitos da crise provocada 
pelo novo coronavírus. As 
regras preveem que, para os 
planos coletivos por adesão 
e para os empresariais com 
até 29 vidas, as correções 

aplicadas antes de setem-
bro devem ser suspensas.

Por exemplo: um clien-
te pagava R$ 100 por mês 
e, em agosto, passou a pagar 
R$ 120. Por causa da decisão 
da ANS, esse consumidor 
voltará a pagar R$ 100 entre 
setembro e dezembro. Em 
janeiro, a operadora poderá 
voltar a cobrar os R$ 120.

No ofício enviado à ANS, 
o Idec pede que a suspen-
são seja retroativa e come-
ce a valer a partir de março. 
“Os consumidores que re-
ceberam reajustes a partir 
de março foram onerados 
excessivamente, tendo sua 
capacidade de pagamento 
comprometida, enquanto as 
operadoras lograram uma 
significativa economia de 
despesas, não sofrendo qual-
quer impacto decorrente da 
pandemia”, diz a notificação.

Idec pede ampliação da 
suspensão do reajuste 
dos planos de saúde

A instituição considera 
como “imprescindível que 
a suspensão inclua os me-
ses iniciais da pandemia”. 
O Idec reivindica ainda que 
também sejam suspensos os 
reajustes dos planos empre-
sariais com 30 vidas ou mais. 
A ANS definiu que, nesses 
casos, as correções que fo-
rem definidas até o dia 31 de 
agosto poderão ser mantidas.

Segundo o Idec, o objeti-
vo do pedido é garantir que os 
consumidores sejam tratados 
o princípio da isonomia, ou 
seja, que todos sejam “benefi-
ciados de maneira igualitária 
pela decisão reguladora”, con-
forme garantido pela Consti-
tuição Federal e pelo Código 
de Defesa do Consumidor.

Por fim, o instituto pede 
que a agência de Saúde in-
forme de maneira mais 
clara como fica a situação 
dos clientes que já tiveram 
reajuste por faixa etária.

Especialistas avaliam 
que, caso a ANS mantenha 
a decisão de suspender os 
reajustes somente a partir 
de setembro, haverá possi-
bilidade de judicialização 
do caso. Ou seja, os consu-
midores que já receberam o 
aumento em seus contratos 
vencidos nos meses anterio-
res de 2020 poderão procu-
rar a Justiça para reivindicar 
que a suspensão seja aplica-
da retroativamente a partir 
de março, quando teve iní-
cio a pandemia da Covid-19.

Fábio Pupo/Folhapress

O Índice de Con-
fiança de Ser-
viços (ICS), 

medido pela Fundação Ge-
tulio Vargas (FGV), avançou 
6 pontos em agosto, para 85 
pontos. Após quatro meses de 
altas consecutivas, o índice 
ainda permanece abaixo do 
nível pré-pandemia de co-
vid-19. Em fevereiro, o ín-
dice estava em 94,4 pontos.

Segundo o economista do 
FGV IBRE, Rodolpho Tobler, 
em agosto, a confiança de ser-
viços segue a trajetória de re-
cuperação. “Apesar da alta, 
a velocidade dessa retomada 
tem se mostrado mais lenta 
que nos demais setores da 
economia. O resultado positi-
vo desse mês foi influenciado 
tanto pela melhora da percep-
ção com o momento presente 
quanto das expectativas. A 
confiança dos empresários de 
serviços tem evoluído junto 
com as medidas de flexibili-
zação, mas alguns segmentos 
ainda encontram obstáculos 
e a elevada incerteza difi-
culta a projeção de um ce-
nário mais otimista no curto 
prazo”, afirmou, em nota.

Houve variação positiva 
do índice em 13 segmentos 
pesquisados exceto o de ser-
viços de Armazenagem, Ser-
viços Auxiliares dos Trans-
portes e Correio, cujo ICS 
caiu 11,7 pontos. Segundo a 
FGV, tanto as avaliações so-
bre o momento atual quanto 
as expectativas em relação 
aos próximos meses melho-
raram em agosto, em pro-
porções similares, acumu-
lando quatro meses de alta.

O Índice de Situação Atu-
al (ISA-S) subiu 5,8 pontos, 
para 76,8 pontos, ainda abai-
xo do nível pré-pandemia. O 
Índice de Expectativas (IE-
S), por sua vez, cresceu 6,2 
pontos, para 93,5 pontos, o 
maior valor desde feverei-
ro deste ano (98,9 pontos).

ABR

FGV: 
Confiança 
dos Serviços 
avança, mas 
retomada 
ainda é lenta
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Balanços Patrimoniais Demonstrações dos Resultados

1. Contexto Operacional – Constituída em 10/09/2019 sob a denominação 
de Trei Participações Ltda., alterou a denominação para Trei Participações 
S.A. (“Companhia”) em 25/10/2019 e transformou o tipo jurídico de socie-
dade limitada para anônima, bem como elegeu para o cargo de Diretor os 
Srs. Arthur José de Abreu Pereira e André Ferreira de Abreu Pereira. A Com-
panhia tem sede na Rua Hungria, nº 514 – 10º andar, conjunto 102, sala 42, 
Jardim Paulistano, CEP 01455-000, São Paulo-SP e tem como atividade 
principal (i) investir em segmentos imobiliários comerciais, de varejo, resi-
denciais e/ou industriais no Brasil; e (ii) deter participação em outras socie-
dades, consórcios, fundos e joint ventures que tenham o mesmo objeto 
social da Companhia. 2. Principais práticas contábeis – 2.1. Base de 
apresentação: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às pequenas e médias empresas NBC TG 1000 (R1), que incluem 
os princípios previstos na legislação societária brasileira e os pronuncia-
mentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis – CPC e deliberados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade – CFC. De acordo com o contrato social da Companhia seu 
exercício social terminará em 31 de março de cada ano. As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas com base em diver-
sas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contábeis. As estimativas 
contábeis envolvidas na preparação das demonstrações financeiras foram 
baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da 
Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos a essas estimativas 
e premissas incluem a avaliação dos ativos financeiros pelo valor justo e 
pelo método de ajuste a valor presente, assim como da análise de recupera-
bilidade dos imóveis a comercializar e dos demais riscos para determinação 
de outras provisões. A liquidação das transações envolvendo essas estima-
tivas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos registra-
dos nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico ine-
rente ao processo de estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e 
premissas pelo menos anualmente. A emissão das demonstrações financei-
ras individuais e consolidadas foi autorizada pela Diretoria em 03/06/2020. 
2.2. Moeda funcional: As demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas são apresentadas em milhares de Reais (R$), que é a moeda funcio-
nal da Companhia. A Companhia não possui transações em moeda estran-
geira. 2.3. Base de consolidação: As demonstrações financeiras consolida-
das incluem as operações da Companhia, e das controladas descritas na 
Nota 7. Todas as transações, saldos, receitas e despesas entre as controla-
das e a Companhia são eliminadas integralmente nas demonstrações finan-
ceiras, sendo destacada a participação dos acionistas não controladores. i) 
Controladas: As demonstrações financeiras de controladas, preparadas de 
acordo com as políticas contábeis consistentes com as da Controladora, são 
incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data na 
qual a Companhia obtém o controle, e continuam a ser consolidadas até a 
data em que o controle deixar de existir. Nesse método, os componentes dos 
ativos, passivos e resultados são combinados integralmente e o valor patri-
monial da participação dos acionistas não controladores é determinado pela 
aplicação do percentual de participação deles sobre o patrimônio líquido das 
controladas. ii) Controladas em conjunto: Uma “joint venture” é um acordo 
contratual através do qual a Companhia e outras partes exercem uma ativi-
dade econômica sujeita a controle conjunto, situação em que as decisões 
sobre políticas financeiras e operacionais estratégicas relacionadas às ativi-
dades da “joint venture” requerem a aprovação de todas as partes que com-
partilham o controle. As investidas controladas em conjunto são registradas 
pelo método de equivalência patrimonial, desde a data em que o controle 
compartilhado foi adquirido. 2.4. Apuração do resultado: As receitas de 
aluguéis são reconhecidas de forma linear com base no prazo dos contratos, 
levando em consideração o reajuste contratual, e a receita de serviços é 
reconhecida quando da efetiva prestação dos serviços. As receitas da Com-
panhia derivam principalmente do aluguel referente à locação do empreen-
dimento. Os custos e as despesas são apresentados de acordo com o objeto 
social específico da Companhia e suas controladas, seguindo o regime de 
competência. 2.4. Caixa equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e aplicações financei-
ras. Para que uma aplicação financeira de curto prazo seja qualificada como 
equivalente de caixa, ele precisa ter conversibilidade imediata em montante 
conhecido de caixa e estar sujeito a um insignificante risco de mudança de 
valor. Portanto, um investimento normalmente qualifica-se como equivalente 
de caixa somente quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três 
meses ou menos, a contar da data da aquisição. Em sua maioria, são clas-
sificadas na categoria “Ativos financeiros ao valor justo por meio de resul-
tado”. 2.5. Instrumentos financeiros: De acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis as pequenas e médias empresas NBC TG 
1000 (R1), o reconhecimento, a mensuração e a evidenciação dos instru-
mentos financeiros ativos e passivos da Companhia têm como base o custo 
amortizado. A Companhia reconhece um ativo financeiro pelo seu valor pre-
sente incluindo o pagamento dos juros, quando aplicável. Todos os passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a 
Companhia se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. 
Tais passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo 
acrescido de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconheci-
mento inicial, esses passivos financeiros são medidos pelo custo amorti-
zado através do método de juros efetivos. 2.7. Estoque de imóveis: Com-
posto pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos 
estoques é composto pelo valor do terreno adquirido para incorporação 
imobiliária acrescido dos gastos com construção, impostos, taxas e encar-
gos financeiros. O Estoque de imóveis está apresentado no ativo circulante 
pois a Administração pretende iniciar a venda do imóvel dentro do próximo 
exercício. 2.7. Redução ao valor recuperável: Os valores contábeis dos 
estoques são revistos a cada data de apresentação das demonstrações 
financeiras para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso 
ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. Uma 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida caso o valor contábil 
exceda o valor recuperável estimado, sendo a valor são reconhecidas no 
resultado. 2.8. Investimentos em controladas e coligadas: Os investimen-
tos em controladas e coligadas são avaliados pelo método da equivalência 
patrimonial. Para as empresas as quais a companhia detém o controle foram 
elaboradas demonstrações financeiras consolidadas. 2.9. Passivo circu-
lante e não circulante: Compostos pelas obrigações fiscais, comerciais e 
societárias, registradas pelos valores conhecidos e/ou calculáveis acresci-
dos dos encargos financeiros, quando aplicáveis e ajustados a valor pre-
sente pela taxa efetiva de juros. 2.10. Imposto de renda e contribuição 
social: A Companhia optou pelo regime de tributação do Lucro Real no qual 
o imposto de renda e a contribuição social do exercício são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro 
tributável excedente de R$240 para imposto de renda, e 9% sobre o lucro 
tributável para contribuição social sobre o lucro líquido e consideram a com-
pensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limi-
tada a 30% do lucro tributável em cada exercício fiscal. As suas controlado-
ras optaram pelo regime de tributação com base no lucro presumido, cuja 
base de apuração do imposto de renda e da contribuição social é calculada 
à razão de 32% sobre as receitas brutas provenientes da prestação de ser-
viços e 100% das receitas financeiras e outras receitas, sobre as quais se 
aplica a alíquota regular de 15%, acrescida do adicional de 10%, para o 
imposto de renda e de 9% para a contribuição social; por esse motivo, a 
Companhia contabiliza apenas o imposto de renda e a contribuição social. 
correntes com recolhimento diferido sobre as diferenças temporárias prove-
nientes das receitas, incluindo a respectiva parcela de PIS (“Programa de 
Integração Social”) e Cofins (“Contribuição para Financiamento da Seguri-
dade Social”). 2.12. Resultado por ação: O resultado por ação foi calculado 
de acordo com o Art. 187 – inciso VII da Lei nº 6404/76, o qual exige que seja 
apresentado nas demonstrações do resultado (DRE), o lucro ou prejuízo 
líquido do exercício e o seu montante por ação do capital social (Resultado 
do exercício dividido pela quantidade de ações em circulação na data-base 
das demonstrações financeiras). 3. Novas normas e interpretações ainda 
não adotadas – As práticas contábeis adotadas no Brasil (BRGAAP), bem 
como as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) estão em 
constante e contínuo processo de revisão, com o objetivo de aperfeiçoar as 
normas contábeis, auxiliando o leitor no processo de leitura, entendimento e 
análise comparativa com outras empresas do mercado. Com isso, segue 
abaixo a natureza e a vigência de cada uma das novas normas e alterações: 

Trei IV Participações S.A.
CNPJ/MF nº 34.814.909/0001-03

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de março de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais – R$)

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2020 2020
Circulante 5.691 6.122
Caixa e equivalentes de caixa 4 39 71
Títulos e valores mobiliários 5 5.622 6.021
Adiantamento a fornecedores 28 28
Impostos a recuperar 2 2
Não circulante 79.289 86.367
Estoque de imóveis 6 – 86.367
Investimentos 7 79.289 –
Total do ativo 84.980 92.489

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2020 2020
Circulante 5 14
Fornecedores – 6
Obrigações sociais e fiscais 2 3
Contas a pagar 3 5
Não circulante – 7.500
Adiantamento de clientes 8 – 7.500
Patrimônio líquido 84.975 84.975
Capital social 9.1 100.000 100.000
Capital a integralizar 9.1 (14.593) (14.593)
Prejuízos acumulados (432) (432)
Total do passivo e patrimônio líquido 84.980 92.489

Controladora Consolidado
(Despesas) receitas operacionais Nota 2020 2020
Gerais e administrativas 10 (118) (138)
Outras 10 (323) (323)
Equivalência patrimonial 7 (18) –
Lucro/(prejuízo) operacional antes do 
resultado financeiro e dos impostos (459) (461)

Resultado financeiro
Receitas financeiras 30 34
Despesas financeiras (2) (4)
Lucro/(prejuízo) antes do imposto 
de renda e da contribuição social (431) (431)

Imposto de renda e CSLL 11 (1) (1)
Lucro/(prejuízo) do exercício (432) (432)
Lucro/(prejuízo) atribuído aos 
acionistas controladores (432) (432)

Prejuízo atribuído aos acionistas 
não controladores – –

Controladora Consolidado
2020 2020

Lucro/(prejuízo) do exercício (432) (432)
Outros componentes do resultado abrangente – –
Total do resultado abrangente do exercício (432) (432)
Lucro/(prejuízo) atribuído aos acionistas controladores (432)
Prejuízo atribuído aos acionistas não controladores –

Demonstrações dos 
Resultados Abrangentes

Capital social

Integralização de capital Nota subscrito
A inte-

gralizar
Prejuízos 

acumulados Total
 na data de constituição da 
Companhia (10/09/2019) 8 100.000 (14.593) – 85.407

Prejuízo do exercício – – (432) (432)
Saldos em 31/03/2020 100.000 (14.593) (432) 84.975

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2020 2020
Prejuízo do exercício (432) (432)
Imposto de renda e contribuição social 1 1
Rendimentos das aplicações financeiras (30) (34)
Resultado de equivalência patrimonial 18 –
Aumento de ativos operacionais:
Estoque de imóveis – (86.367)
Adiantamento a fornecedores (28) (28)
Impostos a recuperar (2) (2)
Aumento (diminuição) de passivos operacionais:
Fornecedores – 6
Obrigações sociais e fiscais 2 3
Contas a pagar 3 5
Adiantamento de clientes – 7.500
Imposto de renda e contribuição social pagos (1) (1)
Caixa utilizado nas atividades operacionais (469) (79.349)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aporte de capital nas investidas (79.307) –
Aquisição/resgate das aplicações financeiras (5.592) (5.987)
Caixa utilizado nas atividades de investimento (84.899) (5.987)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aporte de capital dos não controladores 1.068 1.068
Aporte de capital dos controladores 84.339 84.339
Caixa gerado nas atividades de financiamento 85.407 85.407
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa 39 71
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício – –
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 39 71

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
Pronunciamento: CPC 06 (R2) – Arrendamento mercantil; Descrição: 
Refere-se à definição e a orientação do contrato de arrendamento previsto 
no IFRS 6 – IAS17.; Vigência: Exercícios anuais iniciados a partir de 
1º/01/2019. Atualmente, a Administração da Companhia está aguardando a 
atualização das práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às peque-
nas e médias empresas NBC TG 1000 (R1), mas espera não ter impactos 
significativos.
4. Caixa e equivalente de caixa Controladora Consolidado

2020 2020
Caixa e bancos 8 40
Aplicações financeiras 31 31

39 71
As aplicações automáticas e compromissada DI são de curto prazo junto 
ao Itaú Unibanco S.A. de alta liquidez e prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor. A remuneração média destes investimentos variou entre 
75% e 100% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
5. Aplicações Financeiras Controladora Consolidado

2020 2020
Itaú – Soberano DI LP 5.622 6.021

5.622 6.021
A aplicação financeira Itaú Soberano DI LP é composto por investimento em 
fundo de renda fixa referenciado DI, o qual investe substancialmente em ope-
rações compromissadas (LFT). 6. Estoques de imóveis – Guilgal Empre-
endimentos Imobiliários SPE Ltda. Tipo de projeto: Uso Misto (Comercial/
Residencial); Localidade: São Paulo-SP; Data de início do projeto: Março de 
2020; Início das obras: Maio de 2021; Data de conclusão do projeto: Abril 
2023 (estimativa). Atalia Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. Tipo 
de projeto: Uso Misto (Comercial/Residencial); Localidade: São Paulo-SP; 
Data de início do projeto: Em negociação com vendedor; Início das obras: 
Setembro de 2021; Previsão de conclusão do projeto: Agosto de 2023.
Composição do custo do imóvel a comercializar 2020
Custo de aquisição – Terreno 86.161
Custos com projetos 206

86.367
A intenção principal da Companhia é o desenvolvimento dos empreendi-
mentos com alienação dos estoques durante ou após a conclusão do desen-
volvimento dos respectivos empreendimentos, por essa razão o mantém 
contabilizado como estoque tendo a Companhia iniciado os procedimentos 
para a identificação de compradores, a operação de locação das unidades 
tem como objetivo potencializar o valor da venda de mercado do imóvel. O 
valor dos estoques é avaliado anualmente para fins de redução ao valor 
recuperável (impairment). A avaliação é efetuada através de laudos espe-
cíficos preparados por especialistas do setor imobiliário e que levam em 
conta a expectativa do valor de transação do imóvel quando completamente 
edificado descontado dos custos e despesas incorridas e a serem incorridas 
até a sua concretização. Em 31/03/2020 não existia expectativa de perda em 
relação ao valor recuperável dos estoques a ser registrado nas demonstra-
ções financeiras. 7. Investimento – a) Composição do investimento

Controladora
2020

Guilgal Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda 79.295
Atalia Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda. (6)

79.289
b) Posição patrimonial das investidas

Participação Ativo Patrimônio líquido Resultado
Guilgal 99,99% 86.798 79.295 (6)
Atalia 99,99% – (6) (12)
c) Movimentação dos investimentos Controladora

2020
Saldo em 1 de abril –
Aporte de capital 79.307
Equivalência patrimonial (18)
Saldo em 31 de março 79.289
8. Adiantamento de clientes – Em 31/03/2020, o montante de R$7.500 
refere-se a confissão de dívida decorrente de aquisição de imóvel, que 
serão pagos através de dação em pagamento de unidades do empreen-
dimento a serem construídas. 9. Patrimônio líquido – 9.1. Capital social: 
Em 31/03/2020 o capital social subscrito é de R$100.000 representado 
por 100.000.000 ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. Em 
31/03/2020, a composição acionária é a seguinte:

% Capital social
Acionista participação Integralizado A integralizar Total
SDI Administração de Bens 1,25% 1.068 182 1.250
CERES I 98,75% 84.339 14.411 98.750

100,00% 85.407 14.593 100.000
Em setembro de 2019 os acionistas aumentaram o capital social da Compa-
nhia, em R$1, mediante a emissão de 1.000 novas quotas, com valor nominal 

unitário de R$1,00. Em outubro de 2019 os acionistas aumentaram o capital 
social da Companhia em R$100.000, mediante a emissão de 100.000.000 
novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal. 9.2. Destinação 
do resultado: A Companhia deverá distribuir anualmente o lucro líquido 
ajustado na seguinte forma: a) 5% para a constituição de reserva legal, que 
não excederá 20% do capital social, sendo que a Companhia poderá optar 
por não constituir a reserva legal no exercício em que seu saldo, acrescido 
do montante das reservas de capital descritas no artigo 182, § 1º da Lei nº 
6.404/76, exceder 30% do capital social; b) 1% do saldo restante, após a 
alocação definida no item “a” acima, será distribuído aos acionistas como 
dividendo obrigatório; e c) O saldo restante, após as distribuições descritas 
nos itens “a” e “b” acima, poderá ser, integral ou parcialmente distribuído aos 
acionistas ou destinado à reserva para investimento. 10. Despesas admi-
nistrativas e tributárias – As composições das despesas administrativas e 
gerais estão distribuídas da seguinte forma: Controladora Consolidado

2020 2020
Serviços de terceiros (88) (102)
Anúncios e publicações (29) (29)
Impostos e taxas diversas (323) (323)
Outras despesas administrativas (1) (7)

(441) (461)
Despesas administrativas (118) (138)
Despesas tributárias (323) (323)
11. Partes relacionadas – São partes relacionadas os controladores da 
Companhia, informados na Nota 8, bem como as empresas que fazem 
parte do grupo societário dos sócios. O estatuto social da Companhia não 
prevê remuneração para a sua diretoria e nem para os membros do con-
selho de administração. 12. Instrumentos financeiros – 12.1. Gestão de 
risco de capital: A Companhia administra seu capital para assegurar que 
possa continuar com suas atividades normais, ao mesmo tempo em que 
maximiza o retorno a todas as partes interessadas ou envolvidas em suas 
operações por meio da otimização do patrimônio. 12.2. Gestão de risco de 
liquidez: A responsabilidade final pelo gerenciamento do risco de liquidez é 
da Administração, que elaborou um modelo apropriado de gestão de risco 
de liquidez para o gerenciamento das necessidades de captação e gestão 
de liquidez no curto, médio e longo prazos. A Companhia gerencia o risco 
de liquidez mantendo adequadas reservas, linhas de crédito bancárias e 
linhas de crédito para captação de empréstimos que julgue adequados, por 
meio do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa previstos e reais e pela 
combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos financeiros. 13. 
Provisão para demandas judiciais – Atualmente a Companhia não é parte 
integrante em nenhum processo judicial, não registrando, portanto, provi-
são para demandas judiciais em 2020. 14. Eventos subsequentes – No 
final de 2019 o mundo foi surpreendido pelo vírus corona, em consequência 
disso, os mercados globais operam pressionados sob a crescente incerteza 
do impacto econômico do surto do Covid-19. O salto em novos casos da 
doença em todo o mundo, provocou preocupação com uma possível reces-
são global. O mercado brasileiro não ficou imune, com queda brusca dos 
ativos de renda variável, enfraquecimento do real frente ao dólar, e no mês 
de março, abertura das taxas dos ativos de renda fixa. Várias ações estão 
sendo tomadas pelos bancos centrais e governos no mundo, com o objetivo 
de conter a crise (corte de juros, recompra de ativos para aumentar a liqui-
dez dos mercados e aumento do crédito). Essa variação negativa pode ser 
temporária, não existindo, no entanto, garantia de que não se estenda por 
períodos longos e/ou indeterminados, ou mesmo, que seja intensificada. A 
Companhia está atenta aos eventos e impactos nas suas operações, bus-
cando tomar as melhores decisões, nesse momento de mercado volátil. 
Embora não seja possível prever nesse momento a extensão, severidade e 
duração dos impactos do novo corona vírus, até a data dessas demonstra-
ções financeiras, não foram identificados impactos que pudessem modificar 
suas premissas de negócios e a mensuração dos seus ativos e passivos 
em 31/03/2020.

Aos Acionistas e Administradores da
Trei IV Participações S.A. – São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas da Trei IV Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como “Con-
troladora” e “Consolidado”, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/03/2020 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o compreendido entre 10/09/2019 (data de constituição da 
Companhia) a 31/03/2020, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa 
opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira individual e consolidada da Companhia 
em 31/03/2020, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus fluxos de caixa para o compreendido entre 10/09/2019 (data 
de constituição da Companhia) a 31/03/2020, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas 
(NBC TG 1000 (R1)). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nos-
sas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Respon-
sabilidade da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias empresas NBC TG 
1000 (R1), e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas contro-
ladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-
das relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, plane-
jamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 
da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtive-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 03/06/2020.
 Ernst & Young Felipe Safra Dória de Azevedo
 Auditores Independentes S.S. Contador
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A processadora de 
carnes Marfrig 
iniciou as ven-

das de uma nova linha de pro-
dutos bovinos obtidos a partir 
de animais originários de pro-
priedades sustentáveis, infor-
mou a empresa em comuni-
cado nesta quarta-feira (26).

A nova linha de carne 
bovina carbono neutro, a ser 
comercializada sob a marca 
Viva, inicialmente será dis-
tribuída apenas no Brasil, 
segundo o diretor de Susten-
tabilidade e Comunicação da 
Marfrig, Paulo Pianez.

A iniciativa foi desenvol-
vida em parceria com a Em-
presa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (Embrapa), 
disse a companhia. Ela envol-
ve o gado criado em fazen-
das nas quais as emissões de 
metano dos animais são neu-
tralizadas pelo cultivo de flo-
restas ou produções agríco-
las, segundo o comunicado.

O metano, um poten-
te gás de efeito estufa que 
contribui para o aquecimen-
to global, é um bioproduto 
natural da digestão de bo-
vinos e outros ruminantes –
grande parte dele é liberado 
na atmosfera pelos arrotos 
e respiração dos animais.

A Marfrig possui capaci-
dade de abate de mais de 31,8 
mil cabeças de gado por dia 
em suas unidades na América 
do Sul e América do Norte, 
indicou a nota que detalha o 
lançamento da nova linha de 
produtos.

A princípio, a companhia 
planeja fabricar os produtos 
da marca Viva por meio do 
abate mensal de 300 animais 
a 400 animais provenientes 
da Santa Vergínia Agro, em 
Mato Grosso do Sul, de acor-
do com Pianez.

Ao longo do tempo, a 
Marfrig poderá passar a ob-
ter o gado em outras pro-
priedades que cumpram os 
critérios para certificação da 
carne carbono neutro, além 
de potencialmente também 
vender os produtos em ou-
tros países, disse o executivo.

Biznews

Marfrig 
lança linha 
de carne 
bovina 
sustentável
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Balanços Patrimoniais Demonstrações das Mutações do 
Patrimônio Líquido

1. Contexto operacional – Constituída em 25/07/2011 sob a denominação 
de Tisbe SPE Empreendimentos e Participações Ltda., alterou a denomina-
ção para Tellus III Holding S.A. Company (“Companhia”) em 20/08/2012 e 
transformou o tipo jurídico de sociedade limitada para anônima, bem como 
elegeu para o cargo de Diretor os Srs. Arthur José de Abreu Pereira e André 
Ferreira de Abreu Pereira. A Companhia tem sede na Rua Hungria, nº 514 
– 10º andar, conjunto 102, sala 14, Jardim Paulistano, CEP 01455-000, São 
Paulo-SP e tem como atividade principal (i) investir em segmentos imobiliá-
rios comerciais, de varejo, residenciais e/ou industriais no Brasil; e (ii) deter 
participação em outras sociedades, consórcios, fundos e joint ventures que 
tenham o mesmo objeto social da Companhia. Em 28/01/2013, foram adqui-
ridas pela Companhia ações representativas de 1/3 (um terço) do capital 
social da Jaguatirica Empreendimentos Imobiliários SPE S.A. (“Jaguati-
rica”), o que equivalia a 28 milhões de ações ordinárias, ainda em 
09/05/2019, foram adquiridas pela Companhia ações representativas de 1/6 
(um terço) do capital social, o que equivalia a 33 milhões de ações ordiná-
rias, com isso a Companhia possui 50% das ações da Jaguatirica. Em 
10/10/2013, foram adquiridas pela Companhia 99,9% das ações do capital 
social da Gilbeá SPE Empreendimentos Imobiliários S/A. (“Gilbeá”), repre-
sentando 13.486.500 de ações ordinárias. Em 06/01/2016, foram adquiridas 
pela Companhia 99,999% das ações do capital social da Refedin SPE 
Empreendimentos Imobiliários S.A., que equivaliam a 499.995 ações, das 
500.000 ações emitidas pela Companhia. No mesmo ato, a Tellus III subs-
creveu 14.500.000 ações de emissão da Companhia, passando assim, a 
deter 14.999.995 de ações ordinárias. 2. Principais práticas contábeis – 
2.1. Base de apresentação: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas NBC TG 1000 
(R1), que incluem os princípios previstos na legislação societária brasileira e 
os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicas emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis – CPC e deliberados pelo Con-
selho Federal de Contabilidade – CFC. De acordo com o contrato social da 
Companhia seu exercício social terminará em 31 de março de cada ano. As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas 
com base em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contá-
beis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstra-
ções financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com 
base no julgamento da Administração para determinação do valor adequado 
a ser registrado nas demonstrações financeiras. Itens significativos sujeitos 
a essas estimativas e premissas incluem a avaliação dos ativos financeiros 
pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, assim como da 
análise de recuperabilidade dos imóveis a comercializar e dos demais riscos 
para determinação de outras provisões. A liquidação das transações envol-
vendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devido ao trata-
mento probabilístico inerente ao processo de estimativa. A Companhia 
revisa suas estimativas e premissas pelo menos anualmente. A emissão das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foi autorizada pela 
Diretoria em 03/06/2020. 2.2. Moeda funcional: As demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas são apresentadas em milhares de Reais 
(R$), que é a moeda funcional da Companhia. A Companhia não possui 
transações em moeda estrangeira. 2.3. Base de consolidação: As demons-
trações financeiras consolidadas incluem as operações da Companhia, e 
das controladas descritas na Nota 7. Todas as transações, saldos, receitas e 
despesas entre as controladas e a Companhia são eliminadas integralmente 
nas demonstrações financeiras, sendo destacada a participação dos acio-
nistas não controladores. i) Controladas: As demonstrações financeiras de 
controladas, preparadas de acordo com as políticas contábeis consistentes 
com as da Controladora, são incluídas nas demonstrações financeiras con-
solidadas a partir da data na qual a Companhia obtém o controle, e conti-
nuam a ser consolidadas até a data em que o controle deixar de existir. 
Nesse método, os componentes dos ativos, passivos e resultados são com-
binados integralmente e o valor patrimonial da participação dos acionistas 
não controladores é determinado pela aplicação do percentual de participa-
ção deles sobre o patrimônio líquido das controladas. ii) Controladas em 
conjunto: Uma “joint venture” é um acordo contratual através do qual a Com-
panhia e outras partes exercem uma atividade econômica sujeita a controle 
conjunto, situação em que as decisões sobre políticas financeiras e opera-
cionais estratégicas relacionadas às atividades da “joint venture” requerem 
a aprovação de todas as partes que compartilham o controle. As investidas 
controladas em conjunto são registradas pelo método de equivalência patri-
monial, desde a data em que o controle compartilhado foi adquirido. 
2.4. Apuração do resultado: As receitas de aluguéis são reconhecidas de 
forma linear com base no prazo dos contratos, levando em consideração o 
reajuste contratual, e a receita de serviços é reconhecida quando da efetiva 
prestação dos serviços. As receitas da Companhia derivam principalmente 
do aluguel referente à locação do empreendimento. Os custos e as despe-
sas são apresentados de acordo com o objeto social específico da Compa-
nhia e suas controladas, seguindo o regime de competência. 2.5. Caixa 
equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem dinheiro em 
caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras. Para que uma aplicação 
financeira de curto prazo seja qualificada como equivalente de caixa, ele 
precisa ter conversibilidade imediata em montante conhecido de caixa e 
estar sujeito a um insignificante risco de mudança de valor. Portanto, um 
investimento normalmente qualifica-se como equivalente de caixa somente 
quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses ou menos, 
a contar da data da aquisição. Em sua maioria, são classificadas na catego-
ria “Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado”. 2.6. Instrumen-
tos financeiros: De acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis as pequenas e médias empresas NBC TG 1000 (R1), o reconhe-
cimento, a mensuração e a evidenciação dos instrumentos financeiros ati-
vos e passivos da Companhia têm como base o custo amortizado. A Com-
panhia reconhece um ativo financeiro pelo seu valor presente incluindo o 
pagamento dos juros, quando aplicável. Todos os passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia se 
torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. Tais passivos 
financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de 
quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, 
esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do 
método de juros efetivos. 2.7. Estoque de imóveis: Composto pelo menor 
valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é com-
posto pelo valor do terreno adquirido para incorporação imobiliária acrescido 
dos gastos com construção, impostos, taxas e encargos financeiros. O Esto-
que de imóveis está apresentado no ativo circulante pois a Administração 
pretende iniciar a venda do imóvel dentro do próximo exercício. 2.8. Redu-
ção ao valor recuperável: Os valores contábeis dos estoques são revistos 
a cada data de apresentação das demonstrações financeiras para apurar se 
há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então 
o valor recuperável do ativo é determinado. Uma perda por redução ao valor 
recuperável é reconhecida caso o valor contábil exceda o valor recuperável 
estimado, sendo a valor são reconhecidas no resultado. 2.9. Investimentos 
em controladas e coligadas: Os investimentos em controladas e coligadas 
são avaliados pelo método da equivalência patrimonial. Para as empresas 
as quais a companhia detém o controle foram elaboradas demonstrações 
financeiras consolidadas. 2.10. Passivo circulante e não circulante: Com-
postos pelas obrigações fiscais, comerciais e societárias, registradas pelos 
valores conhecidos e/ou calculáveis acrescidos dos encargos financeiros, 
quando aplicáveis e ajustados a valor presente pela taxa efetiva de juros. A 
Companhia optou pelo regime de tributação do Lucro Real no qual o imposto 

Tellus III Holding S.A. Company
CNPJ/MF nº 14.119.418/0001-27

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados 31 de março de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais – R$)

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2020 2019 2020 2019
Circulante 2.261 746 117.360 114.369
Caixa e equivalentes de caixa 4 770 15 863 34
Títulos e valores mobiliários 5 1.355 618 1.968 1.005
Contas a receber – – 3.102 1.869
Estoque de imóveis 6 – – 110.925 110.661
Adiantamento a fornecedores – 1 70 387
Impostos a recuperar 136 112 198 183
Despesas antecipadas – – 234 230
Não circulante 228.079 182.613 113.565 69.947
Depósitos Judiciais – 13 16 82
Despesas antecipadas – – 328 459
Contas a receber – – – 281
Investimentos 7 228.079 182.600 113.215 69.124
Imobilizado líquido – – 6 1
Total do ativo 230.340 183.359 230.925 184.316

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2020 2019 2020 2019
Circulante 240 1 730 862
Fornecedores – – – 560
Obrigações sociais e fiscais 1 1 96 11
Impostos diferidos – – 392 288
Contas a pagar 239 – 242 3
Não circulante 41.958 – 41958 1
Cédula de crédito imobiliário 8 40.753 – 40.753 –
Adiantamento de dividendos 1.000 – 1.000 –
Contas a pagar 205 – 205 –
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – 1
Patrimônio líquido 188.142 183.358 188.142 183.358
Capital social 9.1 19.200 19.200 19.200 19.200
Capital a integralizar 9.1 – (89) – (89)
Reserva de capital 9.2 172.800 172.000 172.800 172.000
Prejuízos acumulados (7.216) (7.753) (7.216) (7.753)
Participação de não controladores – – 95 95
Total do patrimônio líquido com 
participação de não controladores 188.142 183.358 188.237 183.453

Total do passivo e patrimônio líquido 230.340 183.359 230.925 184.316

Capital social Adiantamento Participação

Nota subscrito
A inte-

gralizar
Reserva de 

Capital
para futuro 

aumento de capital
Prejuízos 

acumulados Total
de não 

controladores Total
Saldos em 1º/04/2018 18.800 (168) 167.686 – (7.943) 178.375 95 178.470
Integralização de capital dos controladores 9 400 79 4.314 – – 4.793 – 4.793
Lucro líquido do exercício – – – – 190 190 – 190
Saldos em 31 de março de 2019 19.200 (89) 172.000 – (7.753) 183.358 95 183.453
Integralização de capital dos controladores – 89 800 – – 889 – 889
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – 3.358 - 3.358 - 3.358
Lucro líquido do exercício – – – – 537 537 – 537
Saldos em 31 de março de 2020 19.200 – 172.800 3.358 (7.216) 188.142 95 188.237

Controladora Consolidado
Nota 2020 2019 2020 2019

Receita líquida 10 – – 2.716 2.044
Lucro Bruto – – 2.716 2.044
(Despesas) receitas operacionais
Gerais e administrativas 11 (177) (148) (2.754) (1.196)
Outras 11 (21) (31) (186) (209)
Equivalência patrimonial 7 3.787 358 4.091 (306)
Lucro operacional antes do resul-
tado financeiro e dos impostos 3.589 179 3.867 333

Resultado financeiro
Receitas financeiras 181 30 210 112
Despesas financeiras (3.233) (19) (3.237) (26)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 537 190 840 419
Imposto de renda e contribuição social 12 – – (303) (229)
Lucro do exercício 537 190 537 190
Lucro atribuído aos acionistas controladores 537 190 537 190
Lucro atribuído aos acionistas não 
controladores  – – – –

Demonstrações dos Resultados Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Lucro do exercício 537 190 537 190
Outros componentes do resultado abrangente – – – –
Total do resultado abrangente do exercício 537 190 537 190
Lucro atribuído aos acionistas controladores 537 190
Lucro atribuído aos acionistas não controladores  – –

Demonstrações dos Resultados 
Abrangentes

Fluxo de caixa das atividades Controladora Consolidado
 operacionais 2020 2019 2020 2019
Lucro líquido do exercício 537 190 537 190
Imposto de renda e contribuição social – – 303 229
Rendimentos das aplicações financeiras (181) (30) (210) (112)
Resultado de equivalência patrimonial (3.787) (358) (4.091) 306
Juros sobre cédula de crédito imobiliário 3.061 – 3.061 –
Amortização de custas sobre cédula de 
crédito imobiliário 45 – 45 –

(Aumento) diminuição de ativos operacionais:
Contas a receber – – (952) (2.150)
Estoque de imóveis – – (264) (4.333)
Adiantamento a fornecedores 1 – 317 (2)
Impostos a recuperar (24) (2) (15) (2)
Despesas antecipadas – – 127 (549)
Depósitos judiciais 13 – 66 –
Aumento (diminuição) de passivos operacionais:
Fornecedores – (10) (560) 346
Obrigações sociais e fiscais – – 85 99
Contas a pagar 444 (2) 444 (3)
Imposto de renda e CSLL pagos – – (200) (59)
Pagamento de juros sobre cédula de 
crédito imobiliário (2.967) – (2.967) –

Caixa utilizado nas atividades operacionais (2.858 (212) (4.274) (6.040)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de participação societária (40.000) – (40.000) –
Aporte de capital nas investidas (1.692) (4.980) – (1.480)
Adiantamento de dividendos 1.000 – 1.000 –
Aquisição de ativo imobilizado – – (5) –
Aquisição/resgate das aplicações financeiras (556) 394 (753) 2.727
Caixa gerado pelas (utilizado nas) 
atividades de investimento (41.248) (4.586) (39.758) 1.247

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Liberação de cédula de crédito imobiliário 41.206 – 41.206 –
Custas sobre cédula de crédito imobiliário (592) – (592) –
Aporte de capital dos controladores 4.247 4.793 4.247 4.793
Caixa gerado pelas atividades de 
financiamento 44.861 4.793 44.861 4.793

Aumento (diminuição) líquido (a) de caixa 
e equivalentes de caixa 755 (5) 829 –

Caixa e equivalentes de caixa 
no início do exercício 15 20 34 34

 no fim do exercício 770 15 863 34

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

ao valor recuperável (impairment). A avaliação é efetuada através de laudos 
específicos preparados por especialistas do setor imobiliário e que levam 
em conta a expectativa do valor de transação do imóvel quando completa-
mente edificado descontado dos custos e despesas incorridas e a serem 
incorridas até a sua concretização. Em 31/03/2020 não existia expectativa 
de perda em relação ao valor recuperável dos estoques a ser registrado nas 
demonstrações financeiras. 7. Investimento – a) Composição do investi-
mento Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Jaguatirica Empreendimento 
Imobiliário SPE S.A. 107.836 69.124 107.836 69.124

Gilbeá SPE Empreendimentos 
Imobiliários S.A. 98.377 97.178 – –

Refedin SPE Empreendimentos Imobili-
ários S.A. 14.795 14.606 – –

Ágio por mais valia – Jaguatirica (i) 5.379 – 5.379 –
Ágio por mais valia – Gilbeá (i) 936 936 – –
Ágio por mais valia – Refedin (i) 756 756 – –

228.079 182.600 113.215 69.124
(i) Valor pago pela compra da participação societária das controladas. O 
ágio está fundamentado na mais valia do imóvel com base em avaliação rea-
lizada por especialistas, o qual será baixado quando da realização da venda 
do ativo. No balanço patrimonial consolidado o valor de ágio está alocado na 
rubrica de estoque, exceto pela Jaguatirica que não está sendo consolidada.
b) Posição patrimonial das investidas

Participação Ativo
Patrimônio 

líquido Resultado
2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019

Jaguatirica 50,00% 33,33% 218.229 210.340 215.316 201.529 8.302 (917)
Gilbeá 99,99% 99,99% 98.960 98.116 98.278 96.264 49 1.002
Refedin 99,99% 99,99% 14.797 14.625 14.794 13.162 (354) (338)
c) Movimentação dos investimentos

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Saldo em 1 de abril 182.600 177.262 69.124 67.950
Aquisição de participação (*) 34.621 – 34.621 –
Ágio por mais valia (*) 5.379 – 5.379 –
Aporte de capital 1.692 4.980 – 1.480
Equivalência patrimonial 3.787 358 4.091 (306)
Saldo em 31 de março 228.079 182.600 113.215 69.124
• Em 2019 a Companhia adquiriu 16,67% da participação da controlada 
em conjunto Jaguatirica Empreendimento Imobiliário SPE S.A. pelo valor de 
R$40.000. 8. Cédula de crédito imobiliário

Habitasec Encargos
Próximo 

vencimento
Último 

vencimento 2020 2019
 Securitizadora S.A. IPCA + 6,45% 06/04/20 06/05/31 41.300 –
Custas de emissão (547)

40.753
Em 30/04/2019, a Companhia cedeu a Habitasec Securitizadora S.A. a 
Cédula de Crédito Imobiliário (CCI), pelo montante original de R$41.043. 
A amortização da CCI ocorrerá em 144 parcelas mensais sendo os juros 
desde junho de 2019 e o principal desde junho de 2022. O respectivo con-
trato de CCI não possui cláusulas de vencimento antecipado (Covenants) 
atreladas aos índices financeiros. Não ocorreram retrocessões e inadim-
plências no exercício findo em 31/03/2020. A movimentação das CCIs para 
os exercícios findos em 31/12/2020 e 2019 é como segue: 2020
Saldo em 1 de abril –
Liberação 41.206
Custos de emissão (592)
Amortização dos custos de emissão 45
Pagamento de juros (2.967)
Juros incorridos 3.061
Saldo em 31 de março 40.753
9. Patrimônio líquido – 9.1. Capital social: Em 31/03/2020 e 2019 o capital 
social subscrito é de R$19.200 representado por 19.200.000 ações ordi-
nárias, nominativas e sem valor nominal, das quais 18.285.696 ações são 
de Classe A; e 914.304 ações são de Classe B. Em 31/03/2020 e 2019, a 
composição acionária é a seguinte: %
Acionista participação Capital social
SDI Administração de Bens 4,75% 915
EDRAI LP 31,75% 6.095
AIAMAS LP 31,75% 6.095
TANIS LP 31,75% 6.095

100,00% 19.200
No exercício findo em 31/03/2020, o capital integralizado era de R$19.200 
(R$19.111 em 2019). Em setembro de 2018 os acionistas aumentaram o 
capital social da Companhia, em R$400, mediante a emissão de 400.000 
novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, sendo 380.952 
ações de Classe A, e 19.048 ações de Classe B. Em março de 2018 os 
acionistas aumentaram o capital social da Companhia em R$400, mediante 
a emissão de 400.000 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, sendo 380.952 ações de Classe A, e 19.048 ações de Classe B. 
9.2. Reserva de capital: É composto por 90% dos valores integralizados na 
entidade para a subscrição de ações cujo saldo é de R$172.800 (R$172.000 
em 2019). 9.3. Destinação do resultado: A Companhia deverá distribuir 
anualmente o lucro líquido ajustado na seguinte forma: a) 5% para a consti-
tuição de reserva legal, que não excederá 20% do capital social, sendo que 
a Companhia poderá optar por não constituir a reserva legal no exercício 
em que seu saldo, acrescido do montante das reservas de capital descri-
tas no artigo 182, § 1º da Lei nº 6.404/76, exceder 30% do capital social; 
b) 1% do saldo restante, após a alocação definida no item “a” acima, será 
distribuído aos acionistas como dividendo obrigatório; e c) O saldo restante, 
após as distribuições descritas nos itens “a” e “b” acima, poderá ser, inte-
gral ou parcialmente distribuído aos acionistas ou destinado à reserva para 
investimento. O lucro líquido foi totalmente compensado com os prejuízos 
acumulados. 10. Receita líquida – A receita de alugueis está composta da 
seguinte forma:
Descrição 2020 2019
Receitas de aluguéis 2.863 2.150
(-) Impostos incidentes (111) (78)
(-) Amortizações de benfeitorias (36) (28)
Total 2.716 2.044

de renda e a contribuição social do exercício são calculados com base nas 
alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente de R$240 para imposto de renda, e 9% sobre o lucro tributável 
para contribuição social sobre o lucro líquido e consideram a compensação 
de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% 
do lucro tributável em cada exercício fiscal. As suas controladoras optaram 
pelo regime de tributação com base no lucro presumido, cuja base de apu-
ração do imposto de renda e da contribuição social é calculada à razão de 
32% sobre as receitas brutas provenientes da prestação de serviços e 100% 
das receitas financeiras e outras receitas, sobre as quais se aplica a alíquota 
regular de 15%, acrescida do adicional de 10%, para o imposto de renda e 
de 9% para a contribuição social; por esse motivo, a Companhia contabiliza 
apenas o imposto de renda e a contribuição social correntes com recolhi-
mento diferido sobre as diferenças temporárias provenientes das receitas, 
incluindo a respectiva parcela de PIS (“Programa de Integração Social”) e 
Cofins (“Contribuição para Financiamento da Seguridade Social”). Quanto 
ao PIS e Cofins, a base de cálculo é o total das receitas da pessoa jurídica, 
sem deduções em relação a custos, despesas e encargos. Nesse regime, as 
alíquotas da Contribuição para o PIS e da Cofins são, respectivamente, de 
0,65% e de 3%. 2.12. Resultado por ação: O resultado por ação foi calcu-
lado de acordo com o Art. 187 – inciso VII da Lei nº 6404/76, o qual exige 
que seja apresentado nas demonstrações do resultado (DRE), o lucro ou 
prejuízo líquido do exercício e o seu montante por ação do capital social 
(Resultado do exercício dividido pela quantidade de ações em circulação na 
data-base das demonstrações financeiras). 3. Novas normas e interpreta-
ções ainda não adotadas – As práticas contábeis adotadas no Brasil 
(BRGAAP), bem como as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS) estão em constante e continuo processo de revisão, com o objetivo 
de aperfeiçoar as normas contábeis, auxiliando o leitor no processo de lei-
tura, entendimento e análise comparativa com outras empresas do mercado. 
Com isso, segue abaixo a natureza e a vigência de cada uma das novas 
normas e alterações: Pronunciamento: CPC 06 (R2) – Arrendamento mer-
cantil. Descrição: Refere-se à definição e a orientação do contrato de arren-
damento previsto no IFRS 6 – IAS17. Vigência: Exercícios anuais iniciados 
a partir de 1º/01/2019. Atualmente, a Administração da Companhia está 
aguardando a atualização das práticas contábeis adotadas no Brasil aplicá-
veis às pequenas e médias empresas NBC TG 1000 (R1), mas espera não 
ter impactos significativos. 4. Caixa e equivalente de caixa – Contemplam 
numerários em caixa, saldos em bancos e aplicações financeiras de liquidez 
imediata, conforme composição abaixo:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Caixa e bancos 299 15 303 22
Aplicações financeiras 471 – 560 12

770 15 863 34
As aplicações automáticas e compromissada DI são de curto prazo junto 
ao Itaú Unibanco S.A. de alta liquidez e prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor. A remuneração média destes investimentos variou entre 
75% e 100% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
5. Aplicações Financeiras Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Itaú – Soberano DI LP 1.355 618 1.968 1.005

1.355 618 1.968 1.005
A aplicação financeira Itaú Soberano DI LP é composto por investimento 
em fundo de renda fixa referenciado DI, o qual investe substancialmente 
em operações compromissadas (LFT). 6. Estoques de imóveis – Gilbeá 
SPE Empreendimentos Imobiliários S.A. Tipo de projeto: Industrial; Loca-
lidade: Campinas-SP; Data de início do projeto: Outubro de 2013; Início das 
obras: Abril de 2015; Percentual do projeto que já foi construído: 100%; Data 
de conclusão do projeto: Fevereiro de 2018. Refedin SPE Empreendimen-
tos Imobiliários S.A. Tipo de projeto: Industrial; Localidade: Seropédica-RJ; 
Percentual do projeto que já foi construído: 0%; Previsão de conclusão do 
projeto: Dezembro de 2023.
Composição do custo do imóvel a comercializar 2020 2019
Custo de aquisição – Terreno 15.876 15.876
Custos com projetos 88.333 88.092
Taxa de administração SDI (a) 5.025 5.002
Mais valia Gilbeá 935 935
Mais valia Refedin 756 756

110.925 110.661
a) O valor de R$5.025 (R$5.002 em 31/03/2019) corresponde aos hono-
rários relacionados com serviços de gerenciamento e apoio técnico para 
construção do empreendimento imobiliário, pagos à SDI Desenvolvimento 
Imobiliário (SDI). Os honorários pagos à SDI a título de taxa de administra-
ção desde outubro de 2013, por força de contrato de investimento, são cal-
culados com base na taxa de 5,5% durante a fase de obras e um adicional 
de 0,5% na conclusão das obras sobre o custo total e efetivo da construção 
do Empreendimento, bem como sobre os gastos com incorporação, gastos 
sobre os custos com o projeto de arquitetura e demais projetos envolvidos, 
gastos com promoção e marketing do Empreendimento (como anúncios e 
mídia, se houver), excluídas as despesas incorridas com a compra do imó-
vel onde se darão as obras do empreendimento, impostos (IPTU do terreno) 
e emolumentos. A intenção principal da Companhia é o desenvolvimento 
dos empreendimentos com alienação dos estoques durante ou após a con-
clusão do desenvolvimento dos respectivos empreendimentos, por essa 
razão o mantém contabilizado como estoque tendo a Companhia iniciado os 
procedimentos para a identificação de compradores, a operação de locação 
das unidades tem como objetivo potencializar o valor da venda de mercado 
do imóvel. O valor dos estoques é avaliado anualmente para fins de redução 

11. Despesas administrativas e tributárias – As composições das despe-
sas administrativas e gerais estão distribuídas da seguinte forma:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Despesas de condomínio (a) – – (224) (529)
Serviços de terceiros (160) (146) (1.666) (340)
Anúncios e publicações – – (38) (73)
Despesa de cartório – – (695) –
IPTU – – (162) (169)
Propaganda e Publicidade – – (14) (79)
Viagens e Estádias – – (6) (24)
Impostos e taxas diversas (21) (31) (24) (40)
Outras despesas administrativas (17) (2) (111) (151)

(198) (179) (2.940) (1.405)
Despesas administrativas (177) (148) (2.754) (1.196)
Despesas tributárias (21) (31) (186) (209)
12. Imposto de renda e contribuição social – As despesas de imposto de 
renda e contribuição social estão conciliadas às alíquotas nominais como 
segue:

Consolidado
2020 2019

Receita de locação 2.863 2.150
Base de presunção 32% 916 688
Receitas financeiras e outras receitas 210 112
Total da base de cálculo dos tributos 1.126 800
Imposto de renda e contribuição social debitados ao resultado:
Imposto de renda e contribuição social – 24% (270) (192)
Imposto de renda adicional – 10% (33) (37)
Total (303) (229)
IRPJ e CSLL correntes (225) (20)
IRPJ e CSLL correntes com recolhimento diferido (78) (209)
Total (303) (229)
13. Partes relacionadas – São partes relacionadas os controladores da 
Companhia, informados na Nota 9, bem como as empresas que fazem parte 
do grupo societário dos sócios. O estatuto social da Companhia não prevê 
remuneração para a sua diretoria e nem para os membros do conselho 
de administração. As operações com partes relacionadas referem-se aos 
honorários relacionados com serviços de gerenciamento e apoio técnico 
para construção do empreendimento imobiliário com a SDI no total de R$23 
(R$389 em 2019) conforme informado na Nota 6. 14. Instrumentos finan-
ceiros – 14.1. Gestão de risco de capital: A Companhia administra seu 
capital para assegurar que possa continuar com suas atividades normais, ao 
mesmo tempo em que maximiza o retorno a todas as partes interessadas ou 
envolvidas em suas operações por meio da otimização do patrimônio. 14.2. 
Gestão de risco de liquidez: A responsabilidade final pelo gerenciamento 
do risco de liquidez é da Administração, que elaborou um modelo apropriado 
de gestão de risco de liquidez para o gerenciamento das necessidades de 
captação e gestão de liquidez no curto, médio e longo prazos. A Companhia 
gerencia o risco de liquidez mantendo adequadas reservas, linhas de crédito 
bancárias e linhas de crédito para captação de empréstimos que julgue ade-
quados, por meio do monitoramento contínuo dos fluxos de caixa previstos 
e reais e pela combinação dos perfis de vencimento dos ativos e passivos 
financeiros. 15. Provisão para demandas judiciais – Atualmente a Compa-
nhia não é parte integrante em nenhum processo judicial, não registrando, 
portanto, provisão para demandas judiciais em 2020 e 2019. 16. Eventos 
subsequentes – No final de 2019 o mundo foi surpreendido pelo vírus 
corona, em consequência disso, os mercados globais operam pressionados 
sob a crescente incerteza do impacto econômico do surto do Covid-19. O 
salto em novos casos da doença em todo o mundo, provocou preocupação 
com uma possível recessão global. O mercado brasileiro não ficou imune, 
com queda brusca dos ativos de renda variável, enfraquecimento do real 
frente ao dólar, e no mês de março, abertura das taxas dos ativos de renda 
fixa. Várias ações estão sendo tomadas pelos bancos centrais e governos 
no mundo, com o objetivo de conter a crise (corte de juros, recompra de 
ativos para aumentar a liquidez dos mercados e aumento do crédito). Essa 
variação negativa pode ser temporária, não existindo, no entanto, garantia 
de que não se estenda por períodos longos e/ou indeterminados, ou mesmo, 
que seja intensificada. A Companhia está atenta aos eventos e impactos nas 
suas operações, buscando tomar as melhores decisões, nesse momento de 
mercado volátil. Embora não seja possível prever nesse momento a exten-
são, severidade e duração dos impactos do novo corona vírus, até a data 
dessas demonstrações financeiras, não foram identificados impactos que 
pudessem modificar suas premissas de negócios e a mensuração dos seus 
ativos e passivos em 31/03/2020.

Aos Acionistas e Administradores da
Tellus III Holding S.A. Company – São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas da Tellus III Holding S.A. Company (“Companhia”), identificadas 
como “Controladora” e “Consolidado”, respectivamente, que compreendem 
o balanço patrimonial em 31/03/2020 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e conso-
lidada da Companhia em 31/03/2020, o desempenho individual e consoli-
dado de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil apli-
cáveis às pequenas e médias empresas (NBC TG 1000 (R1)). Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas con-
troladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidên-
cia de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião. Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração 
da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às pequenas e médias 
empresas NBC TG 1000 (R1), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financei-

ras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existen-
tes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são considera-
das relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, plane-
jamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 
bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento 
dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o 
objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos 

da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respecti-
vas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação 
do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtive-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das cons-
tatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas 
nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 03 de junho de 2020.
 Ernst & Young Felipe Safra Dória de Azevedo
 Auditores Independentes S.S. Contador

 CRC 2SP 034.519/O-6 CRC-1SP 264.144/O-0

Diretores:           Arthur José de Abreu Pereira André Ferreira de Abreu Pereira Alexandre Henrique Borges – Contador CRC 1SP 217.243/O-3
Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas
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Reserva do Golfe Empreendimento Imobiliario S.A.
CNPJ/MF nº 12.948.723/0001-04

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em Reais)
Balanços Patrimoniais Demonstração de Resultado

Rita de Cassia Yazbek – Presidente
Michelle Alves Gonçalves – Contadora CRC: SP237.102/O-2

Ativo 2019 2018
Circulante 5.987.244 3.811.766
Bancos conta movimento 2 2
Aplicações financeiras 4.104 4.865
Outros valores a receber 1.000 1.000
Transações entre partes relacionadas – 865.192
Imposto a recuperar 25 –
Estoque de imoveis em contrução 5.116.921 3.805.899
Não Circulante 450 450
Intangível 450 450
Total do Ativo 5.987.694 3.812.216
Passivo 2019 2018
Circulante 4.332.107 20.653
Fornecedores 69.132 1.431
Obrigações Fiscais 5.553 –
Adiantamento de clientes 3.847.267 –
Outras obrigações 410.155 19.222
Não Circulante 774.061 898.591
Receita diferidas 3 143
AFAC 774.058 898.448
Patrimônio líquido 881.525 2.892.972
Capital social 3.256.965 4.703.450
Prejuízos acumulados (2.375.440) (1.810.479)
Total do Passivo 5.987.694 3.812.216

2019 2018
Despesas Operacionais (233.880) (17.429)
Despesas Administrativas (233.880) (17.429)
Despesas Gerais Administrativas (24.165) (16.097)
Despesas comercial (208.463) –
Despesas Tributárias (4) (157)
Despesas Financeiras (1.535) (1.191)
Receitas Financeiras 287 17
Resultado Operacional (233.880) (17.429)
Outros ganhos 35 –
Resultado do Exercício Antes Provisão do IRPJ e CSLL (233.845) (17.429)
Contribuição Social (27) –
IRPJ (29) –
Resultado Liquido do Exercício (233.900) (17.429)

Capital 
social

Prejuízo 
Acumulado Total

Saldos em 31/12/2017 4.703.450 (1.793.050) 2.910.400
Prejuízo do Período – (17.429) (17.429)
Saldos em 31/12/2018 4.703.450 (1.810.479) 2.892.972
Redução de capital (1.446.486) – (1.446.486)
Ajuste de exercícios anteriores – (331.061) (331.061)
Prejuízo do Período – (233.900) (233.900)
Saldos em 31/12/2019 3.256.965 (2.375.440) 881.525

Demonstração da Mutação do 
Patrimônio Líquido

2019 2018
Resultado do exercício (233.900) (17.429)
(+/-) Itens que não afetam o caixa operacional (331.061) –
Ajuste do exercicio anterior (331.061) –
Fluxo de caixa das atividades operacionais
(Aumento) redução no ativo
Impostos a Compensar (25) –
Estoques (1.311.022) –
Aumento (redução) no passivo
Fornecedores 67.701 1.431
Obrigações fiscais 5.553 –
Receitas Diferidas (140) 139
Outras obrigaçoes 390.934 (39.394)
Adiantamento de clientes 3.847.267 –
(=) Caixa líquido das atividades operacionais 3.000.268 (37.824)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Transações entre partes relacionadas (865.192) –
(=) Caixa líquido das atividades de investimentos (865.192) –
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Recebimentos para Integralização de Capital/AFAC (124.390) 54.524
Redução de Capital (1.446.486) –
(=) Caixa líquido das atividades de financiamentos (1.570.876) 54.524
(=) Aumento/(redução) líquido de caixa (761) (729)
Caixa no início do período 4.867 5.596
Caixa no final do período 4.106 4.867
(=) Aumento/(redução) líquido de caixa (761) (729)

Demonstração do Fluxo de Caixa

1. Contexto Operacional – A Companhia tem por objeto social o planeja-
mento, a promoção e o desenvolvimento de um empreendimento imobiliário 
nos imóveis localizados na cidade de Bertioga, Estado de São Paulo, no 
Módulo 12, denominado condomínio Reserva do Golf. Apresentação das 
demonstrações contábeis e principais práticas contábeis: As demons-
trações contábeis referentes ao exercício findo em 31/12/2019 e 2018 foram 

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis

sivos são apresentados por valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos financeiros e das varia-
ções monetárias incorridas. São Paulo, 23/01/2020.

preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, com 
base nas disposições contidas na Lei nº 6.404/76, alteradas pela Lei nº 
11.638/07, nos pronunciamentos, orientações e interpretações emitidos 
pelo CPC, homologados pelos órgãos reguladores. 2. Principais práticas 
contábeis adotadas: (a) Apuração do resultado: As receitas e despe-
sas são registradas no seu período de competência. (b) Ativos e passivos 
circulantes: Os ativos são apresentados ao valor de custo ou realização, 
incluindo, quando aplicável, os rendimentos e variações incorridos. Os pas-

Kazzas Incorporações e Construções S.A.
CNPJ/MF nº 09.432.371/0001-17

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais – R$)

Balanços Patrimoniais

Demonstrações do Resultado
Fluxo de caixa das atividades Controladora Consolidado
 operacionais 2019 2018 2019 2018
Lucro líquido do período 13.718 972 13.714 813
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do período 
com o caixa líquido aplicado nas operações:

Depreciação 2 – 2 –
Ganho com Distribuição de Lucros 98 – 98 –
Não Controladores 4 159
Equivalência patrimonial (16.647) (1.375) 249 (1.515)
Variação nos ativos e passivos operacionais:
Contas a receber – – (68.784) –
Imóveis a comercializar – – (90.413) (453)
Outros ativos 8.017 (1) 3.289 –
Fornecedores 42 – 1.579 6
Obrigações trabalhistas 308 – 308 –
Obrigações tributárias 50 – 3.567 (21)
Adiantamento de clientes – – 46.093 –
Distratos a pagar – – 31 –
Outros passivos (1.330) – 1.793 (1)
Caixa aplicado nas atividades operacionais 4.258 (404) (88.470) (1.012)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
operacionais 4.258 (404) (88.470) (1.012)

Fluxos de caixa das atividades de investimento
Partes relacionadas 2.826 778 (9.050) (605)
Participações Societárias (85.220) – (5.937) –
Imobilizado (89) – (89) –
Caixa líquido (aplicado nas) gerado pelas 
atividades de investimento (82.483) 778 (15.076) (605)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Aumento de Capital Social 82.307 82.307
Partes relacionadas (4.078) (374) (4.729) 3.149
Empréstimos e Financiamentos 36.974 –
Credores por aquisição de imóveis – – (7.098) (1.532)
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
financiamento 78.229 (374) 107.454 1.617

Aumento do saldo de caixa e 
equivalentes de caixa 4 – 3.908 –

Caixa e equivalentes de caixa: 
no início do período – – – –

 no fim do período 4 – 3.908 –
Aumento do saldo de caixa e 
equivalentes de caixa 4 – 3.908 –

Relatório da Administração: Senhoras e Senhores, Submetemos à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Kazzas Incorporações e Construções S.A., 
relativas aos exercícios findos de 31 de dezembro de 2019 e 31 de dezembro de 2018.

Controladora Consolidado
Ativo 2019 2018 2019 2018
Circulante 6 2 108.942 23.701
Caixa e equivalentes de caixa 4 – 3.908 –
Contas a receber – – 56.187 –
Imóveis a comercializar – – 46.298 23.693
Adiantamento a terceiros 2 – 2.434 7
Outros – 2 115 1
Não Circulante 102.407 452 7.738 2.749
Contas a receber – – 12.597 –
Imóveis a comercializar – – 57.945 –
Dividendos a receber – 7.817 – 5.747
Partes relacionadas 10.901 200 7.789 201
Depósitos judiciais – – 110 –
Total do ativo não circulante 10.901 8.017 78.441 5.948
Investimentos 102.317 450 7.648 2.747
Imobilizado 65 – 65
Intangível 25 2 25 2
Total do Ativo 113.314 8.471 195.121 32.398

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido 2019 2018 2019 2018
Circulante 15.748 7.403 16.798 20.458
Fornecedores 42 – 1.585 6
Empréstimos e financiamentos – – 1.494 –
Obrigações trabalhistas 308 – 308 –
Obrigações tributárias 50 – 333 4
Impostos Diferidos – – 2.733 –
Adiantamento de Clientes – – 3.218 –
Credores por aquisição de imóveis – – 24 5.919
Partes relacionadas 15.348 1.622 7.072 8.337
Dividendos a pagar – 5.781 – 6.192
Distratos a pagar – – 31 –
Não Circulante 473 – 81.232 11.145
Impostos Diferidos – – 504
Empréstimos e financiamentos – – 35.480
Adiantamento de Clientes – – 42.875
Credores por aquisição de imóveis – – 65 11.145
Provisão para Contingências – – 1.224 –
Outros 473 – 1.084 –
Patrimônio Líquido – – 97.091 795
Capital social 83.307 1.000 83.307 1.000
Lucros acumulados 13.786 68 13.786 68
Total do patrimônio líquido atribuível 
aos acionistas controladores 97.093 1.068 97.093 1.068

Total do patrimônio líquido atribuível 
aos acionistas não controladoresno 
patrimônio líquido das controladas – – (2) (273)

Total do Passivo e Patrimônio 
Líquido 113.314 8.471 195.121 32.398

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Receita Líquida – – 72.911 –
Custo dos imóveis vendidos – – (53.498) –
Lucro Bruto – – 19.413 –
(Despesas) Receitas Operacionais
Gerais e administrativas (2.819) (264) (3.258) (355)
Despesas Comerciais (5) (139) (1.053) (144)
Despesas com Depreciações (2) – (2) –
Despesas Tributárias (3) – (95) (3)
Outras despesas/receitas 1 – (327) (199)
Ganho/Perda com Participação Societária (98) – (98) –
Resultado da equivalência patrimonial 16.647 1.375 (249) 1.515

13.721 972 (5.082) 814
Lucro antes do Resultado Financeiro 13.721 972 14.331 814
Resultado Financeiro
Despesas financeiras (3) – (496) –
Receitas financeiras – – 1.324 (1)
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 13.718 972 15.159 813
Imposto de renda e CSLL correntes e diferidos – – (1.445) –
Lucro líquido do período 13.718 972 13.714 813
Lucro atribuível aos acionistas controladores 13.718 972
(Prejuízo) lucro atribuível aos acionistas 
não controladores (4) (159)

Controladora Consolidado
2019 2018 2019 2018

Lucro líquido do período 13.718 972 13.714 813
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente do 
período 13.718 972 13.714 813

Atribuível aos acionistas 
controladores – – 13.718 972

Atribuível ao acionistas não 
controladores – – (4) (159)

Demonstrações do Resultado Abrangente

Capital 
social

Reserva 
de lucros

Patrimônio líquido dos 
acionistas controladores

Participação dos acionistas não 
controladores no patrimônio líquido 

das controladas
Patrimônio líquido 

consolidado
Saldos em 31 de dezembro de 2017 1.000 4.877 5.877 297 6.174
Lucro líquido do período – 972 972 (159) 813
Redução participação de não controladores – – – (411) (411)
Destinação do lucro do exercício:
Distribuição de lucros – (5.781) (5.781) – (5.781)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 1.000 68 1.068 (273) 795
Aumento de capital 82.307 – 82.307 – 82.307
Transação de capital com a controladora – – – – –
Aumento participação de não controladores – – – 275 275
Lucro líquido do período – 13.718 13.718 (4) 13.714
Saldos em 31 de dezembro de 2019 83.307 13.786 97.093 (2) 97.091

Demonstrações das Mutações do 
Patrimônio Líquido

Controladora Consolidado
Receita 2019 2018 2019 2018
Receitas por venda de imóveis – – 72.911 –
Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos imóveis vendidos – – (53.498) –
Materiais, energia, serviços de terceiros e 
outros (4.048) (404) (9.926) (701)

Valor adicionado (consumido) líquido 
produzido pela companhia (4.048) (404) 9.487 (701)

Valor recebido (dado) em transferência
Receita financeira – – 1.324 –
Equivalência patrimonial 16.647 1.375 (249) 1.515
Valor adicionado total a distribuir 12.599 971 10.562 814
Distribuição do valor adicionado
Pessoal, encargos e benefícios (1.116) – (1.116) –
Remuneração de capitais de terceiros:
Taxas, Impostos federais e municipais (3) – (1.540) –
Despesas financeiras – – (496) 1
Remuneração de capitais próprios:
Lucros retidos no período 13.718 971 13.718 972
Participação dos acionistas não controlado-
res nos lucros retidos (prejuízos) – – (4) (159)

Valor adicionado total a distribuído 12.599 971 10.562 814

Demonstrações do Valor Adicionado

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

A Diretoria
Rodrigo de Godoy Camargo – Contador CRC nº 1SP 265.890/O-5

DÓLAR
compra/venda
Câmbio livre BC -
 R$ 5,4677 / R$ 5,4679 **
Câmbio livre mercado - 
R$ 5,415 / R$ 5,417 *
Turismo - R$ 5,130 / 
R$ 5,750

(*) cotação média do 
mercado
(**) cotação do Banco 
Central

Variação do câmbio livre 
mercado
no dia: -2,830%

OURO BM&F
R$ 342,49

BOLSAS
Bovespa (Ibovespa)
Variação: 1,51%
Pontos: 102.142
Volume financeiro: 
R$ 23,412 bilhões
Maiores altas: Cyrela ON 
(7,39%), Qualicorp ON 
(5,60%), Ecorodovias ON 
(5,43%),
Maiores baixas: IRB Brasil 
(-1,57%), Marfrig ON 
(-1,40%), Braskem PN 
(-1,08%)

S&P 500 (Nova York): 
0,67%
Dow Jones (Nova York): 
0,57%
Nasdaq (Nova York): 0,60%
CAC 40 (Paris): -0,26%
Dax 30 (Frankfurt): -0,48%
Financial 100 (Londres): 
-0,61%
Nikkei 225 (Tóquio): 
-1,41%
Hang Seng (Hong Kong): 
0,56%
Shanghai Composite 
(Xangai): 1,60%
CSI 300 (Xangai e 
Shenzhen): 2,39%
Merval (Buenos Aires): 
4,84%
IPC (México): 0,39%

ÍNDICES DE INFLAÇÃO
IPCA/IBGE

Julho 2019: 0,19%
Agosto 2019: 0,11%
Setembro 2019: -0,04%
Outubro 2019: 0,10%
Novembro 2019: 0,51%
Dezembro 2019: 1,15%
Janeiro 2020: 0,21%
Fevereiro 2020: 0,25%
Marco 2020: 0,07%
Abril 2020: -0,31%
Maio 2020: -0,38%
Junho 2020: 0,26%
Julho 2020: 0,36%

O governo de 
Hong Kong in-
formou que vai 

retomar as importações de 
carne de frango da unidade da 
Aurora Alimentos de Xaxim 
(SC). A informação foi con-
firmada pela cooperativa e 
pela Associação Brasileira de 
Proteína Animal (ABPA) nes-
ta sexta-feira, 28. Em nota, a 
ABPA afirmou que o Depar-
tamento para Higiene de Ali-
mentos e Meio Ambiente e o 
Centro para a Segurança Ali-
mentar de Hong Kong emiti-
ram hoje a autorização para 
a retomada dos embarques. 

A medida ocorre após os re-
sultados de testes realizados 
em amostras de carne de 
frango importadas do Bras-
il terem dado negativo para 
a presença de coronavírus.

“A retomada dos em-
barques comprova a se-
gurança dos produtos bra-
sileiros. O conhecimento 
técnico-científico prevaleceu. 
Todos os questionamentos 
foram esclarecidos”, disse o 
presidente da ABPA, Ricardo 
Santin, no documento.

A província autônoma 
da China havia suspendido 
a comercialização com a co-

operativa brasileira no dia 18 
de agosto, após o município 
de Shenzhen, no sul do país 
asiático, ter afirmado que fo-
ram encontrados traços de 
coronavírus em lote de asa 
de frango congelada perten-
cente à Aurora. Na ocasião, 
o Centro de Segurança Al-
imentar (CFS, na sigla em 
inglês) de Hong Kong afir-
mou que a medida foi toma-
da como forma de prevenção 
enquanto as investigações 
sobre a ocorrência ainda es-
tavam em curso, apesar de o 
lote em questão não ter sido 
comercializado na região.

IstoéDinheiro

ABPA: Hong 
Kong autoriza 

retomada da 
importação 

de frango 
da Aurora
 Alimentos
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Tellus IV Participações S.A.
CNPJ/MF nº 23.160.321/0001-59

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de março de 2020 e 2019 (Valores expressos em milhares de reais – R$)
Balanços Patrimoniais

Demonstrações dos Resultados

1. Contexto operacional – A Tellus IV Participações S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em 27/08/2015. Sua sede está localizada na Rua Hungria, nº 
514, 10º andar, conjunto 102, sala 26 – São Paulo-SP e tem como atividade 
principal a compra, venda, locação e administração de bens próprios, 
móveis ou imóveis, prestação de serviços de consultoria não especializada, 
planejamento e assessoria empresarial, de qualquer natureza, a participa-
ção no capital e nos lucros de outras empresas nacionais ou estrangeiras na 
condição de acionista, sócia ou quotista, titular de debentures ou partes 
beneficiarias, em caráter permanente ou temporário, como controladora ou 
minoritária. A Companhia possui o controle das seguintes empresas: Esek 
Empreendimentos Imobiliários SPE S.A. tem como objeto específico o pla-
nejamento, a promoção, desenvolvimento, incorporação, construção, loca-
ção e, especialmente, a venda do empreendimento imobiliário que será 
desenvolvido nos imóveis objetos das matrículas nº 195.649, 195.650, 
84.988 e 84.989 todas registradas perante o 18º oficial de Registro de Imó-
veis de São Paulo. Meribaspe Empreendimentos Imobiliários SPE S/A tem 
como objeto específico o planejamento, a promoção, desenvolvimento, 
incorporação, construção, locação e especialmente a venda do empreendi-
mento imobiliário que será desenvolvido nos imóveis objetos das matrículas 
nº 1.835, 31.536, 10.247, 23.833, 21.389, 2.502, e 112.456 todas registra-
das perante o 18º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo, e ainda o 
imóvel situado nesta Capital à Pirajussara nº79, Butantã. Meribaspe II 
Empreendimentos Imobiliários SPE S/A tem como objeto específico o plane-
jamento, a promoção, desenvolvimento, incorporação, construção, locação e 
especialmente a venda do empreendimento imobiliário que será desenvol-
vido nos imóveis objetos das matrículas nº 20.477 e 18.692 todas registra-
das perante o 18º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo, e ainda o 
imóvel situado nesta Capital à Rua Agostinho Cantú nº156 e Rua Desem-
bargador Armando Fairbanks, 70 Butantã, bem como o recebimento dos 
alugueis e parcelas decorrentes da locação e alienação, respectivamente, 
do referido empreendimento. Gessem Empreendimentos Imobiliários SPE 
S.A. tem como objeto específico o planejamento, a promoção, desenvolvi-
mento, incorporação, construção, locação e, especialmente, a venda do 
empreendimento imobiliário que será desenvolvido nos imóveis situados à 
Avenida Presidente Juscelino Kubitschek nº 1830, na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP: 04543-900, bem como o recebimento dos alu-
guéis e parcelas decorrentes da locação e da alienação, respectivamente, 
do referido empreendimento. Bethany Empreendimentos e Participações 
Ltda., tem como objeto específico o planejamento, promoção, desenvolvi-
mento, incorporação e principalmente a administração, locação, venda ou 
alienação de imóveis próprios. Aenon Empreendimentos e Participações 
Ltda., tem como objeto específico o planejamento, a promoção, desenvolvi-
mento, incorporação, construção, locação e especialmente a venda do 
empreendimento imobiliário que será desenvolvido nos imóveis situados à 
Rua Tenente Negrão nº 100; Rua Ibiaté nº 32, 38, 52, 72, 92/100, 106 e 114; 
Rua Joaquim Floriano 179, 189, 191/195 e 199/201, no bairro do Itaim Bibi, 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, bem como o recebimento 
dos alugueis e parcelas decorrentes da locação e da alienação, respectiva-
mente, do referido empreendimento. Sidim Empreendimentos e Participa-
ções Ltda., tem como objeto específico o planejamento, a promoção, desen-
volvimento, incorporação, construção, locação e especialmente a venda do 
empreendimento imobiliário que será desenvolvido nos imóveis situados à 
Rua Pirajussara nº 178, Rua Agostinho Cantú nº 347 e Rua Agostinho Cantú 
s/n, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, bem como o recebi-
mento dos alugueis e parcelas decorrentes da locação e da alienação, res-
pectivamente, do referido empreendimento. 2. Principais práticas contá-
beis – 2.1. Base de apresentação: As demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, regis-
tradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Os aspectos relaciona-
dos à transferência de controle na venda de unidades imobiliárias seguem o 
entendimento da Administração da Entidade, alinhado àquele manifestado 
pela CVM no Ofício Circular /CVM/SNC/SEP nº 02/2018 sobre a aplicação 
da NBC TG 47 (IFRS 15). As demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas foram elaboradas através de diversas bases de avaliação utiliza-
das nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na pre-
paração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram 
baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da 
Administração para determinação do valor adequado a ser registrado nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Itens significativos 
sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a avaliação dos ativos 
financeiros pelo valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, assim 
como da análise de recuperabilidade do Imóvel a comercializar e dos demais 
riscos para determinação de outras provisões. A liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente 
divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras, individuais e 
consolidadas, devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de 
estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas pelo menos 
anualmente. A emissão das demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas foi autorizada pela Diretoria em 09/06/2020. 2.2. Moeda funcional: 
As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são apresentadas 
em milhares de Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia. A Com-
panhia não possui transações em moeda estrangeira. 2.3. Base de conso-
lidação: As demonstrações financeiras consolidadas incluem as operações 
da Companhia, e das controladas descritas na Nota 8. Todas as transações, 
saldos, receitas e despesas entre as controladas e a Companhia são elimi-
nadas integralmente nas demonstrações financeiras, sendo destacada a 
participação dos acionistas não controladores. i) Controladas: As demons-
trações financeiras de controladas, preparadas de acordo com as políticas 
contábeis consistentes com as da Controladora, são incluídas nas demons-
trações financeiras consolidadas a partir da data na qual a Companhia 
obtém o controle, e continuam a ser consolidadas até a data em que o con-
trole deixar de existir. Nesse método, os componentes dos ativos, passivos 
e resultados são combinados integralmente e o valor patrimonial da partici-
pação dos acionistas não controladores é determinado pela aplicação do 
percentual de participação deles sobre o patrimônio líquido das controladas. 
2.4. Apuração do resultado: Receitas de locação: As receitas de aluguéis 
são reconhecidas de forma linear com base no prazo dos contratos, levando 
em consideração o reajuste contratual, e a receita de serviços é reconhecida 
quando da efetiva prestação dos serviços. As receitas da Companhia deri-
vam principalmente do aluguel referente à locação do empreendimento. Os 
custos e as despesas são apresentados de acordo com o objeto social 
específico da Companhia e suas controladas, seguindo o regime de compe-
tência. Venda de bens (incorporação imobiliária): A Companhia adotou o 
CPC 47 – “Receitas de Contratos com Clientes”, a partir de 01/01/2018, 
contemplando também as orientações contidas no Ofício Circular CVM/
SNC/SEP nº 02/2018, de 12/12/2018, o qual estabelece procedimentos con-
tábeis referentes ao reconhecimento, mensuração e divulgação de certos 

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2020 2019 2020 2019
Circulante 17.125 4.273 191.202 188.413
Caixa e equivalentes de caixa 4 60 212 293 3.523
Aplicações financeiras 5 16.786 3.978 60.258 7.131
Contas a receber 6 – – 12.152 3.146
Estoque de imóveis 7 – – 112.100 173.134
Adiantamento a fornecedores – – 6.056 1.322
Outros ativos – 8 – 29
Impostos a recuperar 279 75 343 128
Não circulante 467.026 324.483 399.303 195.851
Contas a receber 6 – – 10.678 –
Estoque de imóveis 7 – – 246.225 195.171
Outros ativos – – 680 680
Investimentos 8 467.026 324.483 141.720 –
Total do ativo 484.151 328.756 590.505 384.264

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2020 2019 2020 2019
Circulante 3 746 5.123 3.959
Fornecedores – – 2.363 1.768
Obrigações sociais e fiscais 2 3 286 385
Adiantamento de clientes – – 368 –
Contas a pagar 1 743 1.635 1.399
Impostos correntes com 
recolhimento diferido – – 471 407

Não circulante – – 101.077 52.116
Empréstimos 9 – – 19.961 –
Fornecedores – – 1.938 1.360
Adiantamento de clientes 10 – – 74.171 50.076
Contas a pagar – – 4.580 680
Impostos correntes com 
recolhimento diferido – – 427 –

Patrimônio líquido 484.148 328.010 484.148 328.010
Capital social 11.1 50.088 34.307 50.088 34.307
Capital a integralizar 11.1 – (1.222) – (1.222)
Reserva de capital 11.2 355.471 297.762 355.471 297.762
AFAC 52.272 – 52.272 –
Reserva de lucros 26.317 – 26.317 –
Prejuízos acumulados – (2.837) – (2.837)
Participação de não controladores – – 157 179
Total do patrimônio líquido com 
participação de não controladores 484.148 328.010 484.305 328.189

Total do passivo/patrimônio líquido 484.151 328.756 590.505 384.264

Controladora Consolidado
Nota 2020 2019 2020 2019

Receita líquida 12 – – 179.542 57.197
(-) Custo dos imóveis vendidos 13 – – (123.864) (55.655)
Lucro bruto – – 55.678 1.542
(Despesas) receitas operacionais
Despesas gerais e administrativas 15 (441) (399) (3.092) (2.919)
Despesas tributárias (63) (8) (120) (142)
Outras (despesas) receitas operacionais – – 35 –
Resultado de equivalência 
patrimonial 8 53.443 (1.723) 5.320 –

Lucro/(prejuízo) operacional 
antes do resultado financeiro 
e dos impostos 52.939 (2.130) 57.821 (1.519)

Resultado financeiro
Receitas financeiras 1.267 142 2.208 470
Despesas financeiras (841) (342) (1.012) (407)
Lucro/(prejuízo) antes do IRPJ 
e da CSLL 53.365 (2.330) 59.017 (1.456)

IRPJ e contribuição social
Correntes 16 – – (5.509) (617)
Diferidos 16 – – (24) (249)
Lucro/(prejuízo) líquido do exercício 53.365 (2.330) 53.484 (2.322)
Lucro/(prejuízo) atribuído aos 
acionistas controladores 53.365 (2.330)

Lucro atribuído aos acionistas 
não controladores 119 8

Lucro/(prejuízo) por ação (em 
reais R$) (1,0654) (0,0704) – –

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Lucro/(prejuízo) líquido do exercício 53.365 (2.330) 53.484 (2.322)
Outros componentes do resultado 
abrangente – – – –

Total do resultado abrangente do 
exercício 53.365 (2.330) 53.484 (2.322)

Lucro atribuído aos acionistas controladores 53.365 (2.330)
Lucro/(prejuízo) atribuído aos acionistas 
não controladores   119 8

Demonstrações dos Resultados Abrangentes

Capital social Lucros/ Participação 

Nota subscrito
a inte-

gralizar
Reserva 

de Capital AFAC
Reserva 

legal
Reserva 

de lucros
prejuízos 

acumulados Total
de não 

controladores Total
Saldos em 01/04/2018 19.307 (260) 171.421 – – – (507) 189.961 171 190.132
Aumento de capital social 11.1 15.000 (15.000) – – – – – – – –
Integralização de capital – 14.038 126.341 – – – – 140.379 – 140.379
Lucro líquido do exercício – – – – – – (2.330) (2.330) 8 (2.322)
Saldos em 31/03/2019 34.307 (1.222) 297.762 – – – (2.837) 328.010 179 328.189
Aumento de capital social 11.1 15.781 (15.781) – – – – – – – –
Integralização de capital – 17.003 153.031 – – – – 170.034 – 170.034
Redução de reserva de capital – – (95.322) – – – – (95.322) – (95.322)
AFAC – – – 52.272 – – – 52.272 – 52.272
Lucro líquido do exercício – – – – – – 53.365 53.365 119 53.484
Constituição de reserva legal – – – – 2.526 – (2.526) – – –
Distribuição de dividendos – – – – – – (24.211) (24.211) (141) (24.352)
Constituição de reserva de lucros – – – – – 23.791 (23.791) – – –
Saldos em 31/03/2020 50.088 – 355.471 52.272 2.526 23.791 – 484.148 157 484.305

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Fluxo de caixa das Controladora Consolidado
 atividades operacionais 2020 2019 2020 2019
Lucro/(prejuízo) líquido do 
exercício 53.365 (2.330) 53.484 (2.322)

Ajustes para reconciliar o resultado do exercício:
Impostos correntes com recolhi-
mento diferido – – 491 333

IRPJ e contribuição social – – 5.509 617
Rendimentos das aplicações 
financeiras (1.267) (142) (2.208) (470)

Resultado de equivalência patri-
monial (54.443) 1.723 (5.320) –

Juros sobre empréstimos – – 210 –
(Aumento) diminuição de ativos operacionais:
Estoque de imóveis – – 12.719 (127.352)
Adiantamento a fornecedores – – (4.734) 435
Impostos a recuperar (204) (22) (215) (68)
Contas a receber – – (19.684) (2.349)
Outros ativos 8 (8) 29 (709)
Aumento (diminuição) de passivos operacionais:
Fornecedores – – 1.173 (4.357)
Obrigações sociais e fiscais (1) 2 (99) 171
Adiantamento de clientes – – 22.468 (67)
Contas a pagar (742) 740 236 665
Outras contas a pagar – – 3.900 680
Dividendos recebidos 48.060 1.765 – –
IRPJ e contribuição social pagos – – (5.509) (617)
Pagamento de juros sobre empréstimos – – (427) –
Caixa gerado pelas/(utilizado 
nas) atividades operacionais 45.776 1.728 62.023 (135.410)

Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aporte de capital nas investidas (230.841) (140.669) (136.400) –
Redução de capital 93.681 – – –
Aquisição/resgate das aplicações 
financeiras (11.541) (1.265) (50.919) (1.705)

Caixa utilizado nas atividades 
de investimento (148.701) (141.934) (187.319) (1.705)

Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Liberação e empréstimos – – 19.434 –
Aporte de capital dos controladores 170.034 140.379 170.034 140.379
Redução de reserva de capital (95.322) – (95.322) –
AFAC 52.272 – 52.272 –
Distribuição de dividendos (24.211) – (24.352) –
Caixa proveniente das atividades 
de financiamento 102.773 140.379 122.066 140.379

Aumento (diminuição) líquido (a) 
de caixa e equivalentes de caixa (152) 173 (3.230) 3.264

Caixa e equivalentes de caixa:
 No início do exercício 212 39 3.523 259
 No fim do exercício 60 212 293 3.523

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

tipos de transações oriundas de contratos de compra e venda de unidade 
imobiliária não concluída nas companhias abertas brasileiras do setor de 
incorporação imobiliária. De acordo com o CPC 47, o reconhecimento de 
receita de contratos com clientes passou a ter uma nova disciplina norma-
tiva, baseada na transferência do controle do bem ou serviço prometido, 
podendo ser em um momento específico do tempo (at a point in time) ou ao 
longo do tempo (over time), conforme a satisfação ou não das denominadas 
“obrigações de performance contratuais”. A receita é mensurada pelo valor 
que reflita a contraprestação à qual se espera ter direito e está baseada em 
um modelo de cinco etapas detalhadas a seguir: 1) identificação do contrato; 
2) identificação das obrigações de desempenho; 3) determinação do preço 
da transação; 4) alocação do preço da transação às obrigações de desem-
penho; 5) reconhecimento da receita. Os montantes das receitas de vendas 
apuradas, incluindo a atualização monetária das contas a receber com base 
na variação do Índice Nacional da Construção Civil (INCC), líquido das par-
celas já recebidas (incluindo o valor justo das permutas efetuadas por terre-
nos), são contabilizados como contas a receber ou como adiantamentos de 
clientes, quando aplicável. O valor justo da receita das unidades vendidas é 
calculado a valor presente com base na taxa de juros para remuneração de 
títulos públicos indexados pelo Índice Nacional do Custo de Construção 
(INCC) entre o momento da assinatura do contrato e a data prevista para a 
entrega das chaves do imóvel pronto ao promitente comprador (a partir da 
entrega das chaves, sobre as contas a receber passam a incidir juros, acres-
cidos de atualização monetária). Subsequentemente, à medida que o tempo 
passa, os juros são incorporados ao novo valor justo para determinação da 
receita a ser apropriada, sobre o qual será aplicada o POC. O encargo rela-
cionado à comissão de venda é de responsabilidade do adquirente do imó-
vel, não incorporando o preço de venda. Se surgirem circunstâncias que 
possam alterar as estimativas originais de receitas, custos ou extensão do 
prazo para conclusão, as estimativas iniciais são revisadas. Essas revisões 
podem resultar em aumentos ou reduções das receitas ou custos estimados 
e são refletidas no resultado no período em que a Administração tomou 
conhecimento das circunstâncias que originaram a revisão. Após a entrega 
das chaves das unidades comercializadas, a atualização monetária das con-
tas a receber passa a ser calculada pela variação do Índice Geral de Preços 
de Mercado – IGP-M e passam a incidir juros, apropriados de forma “pro rata 
temporis”. Nessa fase, a atualização monetária e os juros passam a ser 
registrados como receita financeira pelo método da taxa efetiva de juros e 
não mais integram a base para determinação da receita de vendas. 2.5. 
Caixa equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem 
dinheiro em caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras. Para que 
uma aplicação financeira de curto prazo seja qualificada como equivalente 
de caixa, ele precisa ter conversibilidade imediata em montante conhecido 
de caixa e estar sujeito a um insignificante risco de mudança de valor. Por-
tanto, um investimento normalmente qualifica-se como equivalente de caixa 
somente quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três meses 
ou menos, a contar da data da aquisição. Em sua maioria, são classificadas 
na categoria “Ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado”. 2.6. 
Contas a receber: Registradas primeiramente pelos valores faturados, com 
base nos contratos de aluguel e de serviços prestados, ajustadas pelos efei-
tos decorrentes do reconhecimento da receita de aluguéis de forma linear, 
apurada de acordo com o prazo previsto nos contratos, incluindo, quando 
aplicável, rendimentos e variações monetárias auferidos. A provisão para 
créditos de liquidação duvidosa e distratos são estabelecidas quando existe 
uma evidência objetiva que a Companhia não será capaz de cobrar todos os 
valores devidos de acordo com os prazos originais de contas a receber. As 
parcelas em aberto da venda de imóveis (incorporação imobiliária) são atu-
alizadas com base no Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) para 
a fase de construção do projeto, e pelo Índice Geral de Preços de Mercado 
(IGP-M) e juros, após a data de entrega das chaves das unidades concluí-
das. 2.7. Ajuste a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passi-
vos monetários são ajustados pelo seu valor presente no registro inicial da 
transação, levando em consideração os fluxos de caixa contratuais, a taxa 
de juros explícita, e em certos casos implícita, dos respectivos ativos e pas-
sivos e as taxas praticadas no mercado para transações semelhantes. Sub-
sequentemente, esses juros são realocados no resultado por meio da utili-
zação do método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa 
contratuais. Para as vendas a prazo, as contas a receber devem ser mensu-
radas a valor presente considerando o prazo e o diferencial entre taxa de 
juros de mercado e a taxa de juros implícita nos contratos de compra e 
venda de unidades imobiliárias na data de assinatura. Adicionalmente, essa 
norma contábil também é adotada para os valores a pagar relevantes e/ou 
superiores há 12 meses e que se referem às aquisições de terrenos, sendo 
que para esses casos, a Administração considerou o ajuste do passivo con-
tra a conta de Imóveis a comercializar. Esses ajustes impactam o resultado 
no momento em que os custos do terreno são reconhecidos ao resultado. A 
taxa utilizada do ajuste a valor presente tem como fundamento e premissa a 
taxa média dos financiamentos e empréstimos obtidos pela Companhia. A 
Companhia efetuou o cálculo a valor presente, considerando a taxa de des-
conto de 3,60 % a.a para o contas a receber de venda de unidades imobili-
árias. 2.8. Instrumentos financeiros: Instrumentos financeiros não deriva-
tivos incluem, principalmente, caixa e equivalentes de caixa, contas a rece-
ber e outros ativos, assim como, fornecedores, terrenos a pagar e outros 
passivos. Instrumentos financeiros não derivativos são reconhecidos inicial-
mente pelo valor justo acrescido, para instrumentos que não sejam reconhe-
cidos pelo valor justo através de resultado, de quaisquer custos de transa-
ção diretamente atribuíveis. Ativos financeiros não derivativos: i) Ativos 
financeiros registrados pelo valor justo por meio do resultado: Um ativo 
financeiro é classificado pelo valor justo por meio do resultado caso seja 
classificado como mantido para negociação e seja designado como tal no 
momento do reconhecimento inicial. Os ativos financeiros são designados 
pelo valor justo por meio do resultado se a Empresa gerencia tais investi-
mentos e toma decisões de compra e vendas baseadas em seus valores 
justos de acordo com a gestão de riscos documentada e a estratégia de 
investimentos da Empresa. Os custos da transação, após o reconhecimento 
inicial, são reconhecidos no resultado como incorridos. Ativos financeiros 
registrados pelo valor justo por meio do resultado são medidos pelo valor 
justo, e mudanças no valor justo desses ativos são reconhecidas no resul-
tado do exercício. Passivos financeiros não derivativos: i) Passivos financei-
ros registrados ao custo amortizado: A Empresa e suas controladas reco-
nhecem títulos de dívida emitidos inicialmente na data em que são origina-
dos. Todos os outros passivos financeiros são reconhecidos inicialmente na 
data de negociação na qual a Empresa e controladas se tornam uma parte 
das disposições contratuais do instrumento. Tais passivos financeiros são 
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de 
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos finan-
ceiros são medidos pelo custo amortizado através do método dos juros efe-
tivos. 2.8. Estoque de imóveis: Composto pelo menor valor entre o custo e 
o valor realizável líquido. O custo dos estoques é composto pelo valor do 
terreno adquirido para incorporação imobiliária acrescido dos gastos com 
construção, impostos, taxas e encargos financeiros. O Estoque de imóveis 
está apresentado no ativo circulante pois a Administração pretende iniciar a 
venda do imóvel dentro do próximo exercício. Para os imóveis em constru-
ção a parcela em estoque correspondente ao custo incorrido das unidades 
ainda não comercializadas, e estão demonstrados ao custo de construção 
que não excede ao seu valor líquido realizável. 2.9. Redução ao valor recu-
perável: Ativos financeiros (incluindo recebíveis) Um ativo financeiro não 
mensurado pelo valor justo por meio do resultado é avaliado a cada data de 
apresentação para apurar se há evidência objetiva de que tenha ocorrido 
perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor recuperável 
se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o 
reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda teve um efeito 
negativo nos fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de 
uma maneira confiável. Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos 
ativos não financeiros da Companhia e controladas são revistos a cada data 

de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. 
Caso ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. 
O valor recuperável de um ativo ou unidade geradora de caixa é o maior 
entre o valor em uso e o valor justo menos despesas de venda. Ao avaliar o 
valor em uso, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados aos 
seus valores presentes através da taxa de desconto antes de impostos que 
reflita as condições vigentes de mercado quanto ao período de recuperabili-
dade do capital e os riscos específicos do ativo. Para a finalidade de testar o 
valor recuperável, os ativos que não podem ser testados individualmente 
são agrupados juntos no menor grupo de ativos que gera entrada de caixa 
de uso contínuo que são, em grande parte, independentes dos fluxos de 
caixa de outros ativos ou grupos de ativos (a “unidade geradora de caixa ou 
UGC”). Em 31/03/2020 e 2019 não foram identificados indicadores de perda 
no valor recuperável dos ativos não financeiros da Companhia. 2.10. Inves-
timentos em controladas: Os investimentos em controladas são avaliados 
pelo método da equivalência patrimonial. Para as empresas as quais a com-
panhia detém o controle foram elaboradas demonstrações financeiras con-
solidadas. 2.11. Passivo circulante e não circulante: Compostos pelas 
obrigações fiscais, comerciais e societárias, registradas pelos valores 
conhecidos e/ou calculáveis acrescidos dos encargos financeiros, quando 
aplicáveis e ajustados a valor presente pela taxa efetiva de juros. 2.12. Tri-
butos – Imposto de renda, Contribuição social, PIS e Cofins: A despesa 
com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos de 
renda correntes e diferidos e são reconhecidos no resultado. O imposto cor-
rente é o imposto a pagar esperado sobre o lucro tributável do exercício, a 
taxas de impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data de 
apresentação das demonstrações financeiras e qualquer ajuste aos impos-
tos a pagar com relação aos exercícios anteriores. Quando aplicável, o 
imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre 
os valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os corres-
pondentes valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é men-
surado pelas alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças tempo-
rárias quando elas revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou 
substantivamente decretadas até a data de apresentação das demonstra-
ções financeiras. Regime do Lucro Real: para a Companhia o regime de tri-
butação é o Lucro Real, para o qual o imposto de renda e a contribuição 
social, do exercício corrente e diferido, são calculados com base nas alíquo-
tas de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável exce-
dente de R$240 para imposto de renda, e 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre o lucro líquido e consideram a compensação de 
prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do 
lucro tributável em cada exercício fiscal. Regime de lucro presumido: aplicá-
vel às controladas cujo faturamento anual do exercício imediatamente ante-
rior tenha sido inferior a R$78.000 Nesse contexto, a base de cálculo do 
imposto de renda e a contribuição social são calculadas à razão de 32% 
sobre as receitas brutas e 100% quando for proveniente de receitas financei-
ras, sobre as quais se aplicam as alíquotas regulares dos respectivos impos-
tos e contribuição. Quanto ao PIS e Cofins, a base de cálculo é o total das 
receitas da pessoa jurídica, sem deduções em relação a custos, despesas e 
encargos. Nesse regime, as alíquotas da Contribuição para o PIS e da 
Cofins são, respectivamente, de 0,65% e de 3%. 2.13. Resultado por ação: 
O resultado por ação foi calculado de acordo com o Art. 187 – inciso VII da 
Lei nº 6404/76, o qual exige que seja apresentado nas demonstrações do 
resultado (DRE), o lucro ou prejuízo líquido do exercício e o seu montante 
por ação do capital social (Resultado do exercício dividido pela quantidade 
de ações em circulação na data-base das demonstrações financeiras). 
3. Novas normas e interpretações adotadas – 3.1. Contratos de arren-
damento mercantil – CPC 06 R2 (IFRS16): O CPC 06 (R2)/IFRS 16 intro-
duziu um modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço 
patrimonial de arrendatários. Como resultado o arrendatário reconheceu os 
ativos de direito de uso que representam seus direitos de utilizar os ativos 
subjacentes e os passivos de arrendamento que representam sua obrigação 
de efetuar pagamentos de arrendamento. A contabilidade do arrendador 
permanece semelhante às políticas contábeis anteriores. A Companhia e 
suas controladas efetuaram a análise de seus contratos de forma a identifi-
car as mudanças pela adoção da nova norma e não identificaram impactos 
em suas demonstrações financeiras após o início de sua vigência em 
01/01/2019. 3.2. IFRIC 23/ICPC 22 – Incerteza sobre Tratamentos de Tri-
butos sobre o lucro: A nova interpretação trata da contabilização dos tribu-
tos sobre o lucro nos casos em que os tratamentos tributários envolvem 
incerteza que afeta a aplicação das IAS 12 (CPC 32 – Tributos sobre o 
Lucro) e não se aplica a tributos fora do âmbito da IAS 12 nem inclui especi-
ficamente os requisitos referente a juros e multas associados a tratamentos 
fiscais incertos. Em situações onde determinados tratamentos sejam incer-
tos, a Companhia deve definir a probabilidade de aceitação das autoridades 
fiscais em relação e apresenta-los em separado, apurando eventual contin-
gência se concluído que a autoridade fiscal não aceitará tal tratamento. A 
administração avaliou os impactos da nova norma e concluiu não haver 
quaisquer impactos em suas demonstrações financeiras após o início de 
sua vigência em 01/01/2019.
4. Caixa e equivalente de caixa Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Caixa e bancos 12 23 227 356
Aplicações financeiras 48 189 66 3.167

60 212 293 3.523
As aplicações automáticas e compromissada DI são de curto prazo junto 
ao Itaú Unibanco S.A. de alta liquidez e prontamente conversíveis em um 
montante conhecido de caixa e estão sujeitos a um insignificante risco de 
mudança de valor. A remuneração média destes investimentos variou entre 
75% e 100% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI).
5. Aplicações Financeiras Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Itaú – Soberano DI LP 16.786 3.978 60.258 7.131

16.786 3.978 60.258 7.131
A aplicação financeira Itaú Soberano DI LP é composto por investimento 
em fundo de renda fixa referenciado DI, o qual investe substancialmente em 
operações compromissadas (LFT).
6. Contas a receber Consolidado

2020 2019
Clientes de incorporação e venda de imóveis 23.679 –
(-) Ajuste a valor presente (849) –

22.830 –
Circulante 12.152 –
Não circulante 10.678 –
a) Aging list do contas a receber: Segue abaixo a composição em 2020:

2020
Vencidos: 177
A vencer em:
2020 12.271
2021 11.212
2022 18
2023 1
Totais 23.679
7. Estoques de imóveis
Esek Empreendimentos Imobiliários SPE S.A.
Tipo de projeto Residencial
Localidade São Paulo-SP
Início das obras Indeterminado
Meribaspe Empreendimentos Imobiliários SPE S.A.
Tipo de projeto Uso Misto
Localidade São Paulo-SP
Data de início do projeto Novembro de 2015
Início das obras Outubro de 2018
Data de conclusão do projeto Novembro de 2021
Meribaspe II Empreendimentos Imobiliários S.A.
Tipo de projeto Não definido
Localidade Santos-SP
Início das obras Indeterminado
Aenon Empreendimentos Imobiliários SPE S.A.
Tipo de projeto Uso Misto
Localidade São Paulo-SP
Data de início do projeto Fevereiro de 2019
Início das obras Março de 2020
Previsão de conclusão do projeto Julho de 2022
Sidim Empreendimentos Imobiliários Ltda
Tipo de projeto Comercial
Localidade São Paulo-SP
Data de início do projeto Fevereiro de 2019
Início das obras Março de 2020
Previsão de conclusão do projeto Julho de 2022
Composição do custo do imóvel a comercializar 2020 2019
Imóveis em construção (a) 97.599 –
Imóveis concluídos (b) – 91.899
Terrenos e custos com projetos 244.258 264.912
CEPAC – Potencial Construtivo 9.145 9.145
Taxa de administração SDI 5.735 2.124
Encargos financeiros (c) 1.588 225

358.325 368.305
Circulante 112.100 173.134
Não circulante 246.225 195.171
a) Em abril de 2019 a controlada Meribaspe Empreendimentos Imobiliários 
SPE S.A. realizou o lançamento do empreendimento misto River One, sendo 
os custos anteriormente alocados na linha de terrenos e custos com pro-
jetos reclassificados para imóveis em construção. b) Em 25 de novembro 
2019 a controlada Gessem Empreendimentos Imobiliários SPE S.A. finali-
zou a venda de todas as salas comerciais pelo custo de R$92.255 e valor 
de venda de R$145.687, totalmente recebido no exercício. c) O total dos 
juros capitalizados em 2020 foi de R$1.798, sendo que deste valor R$R$210 
foram apropriados ao custo das unidades vendidas no exercício. A intenção 
principal da Companhia é o desenvolvimento dos empreendimentos com 
alienação dos estoques durante ou após a conclusão do desenvolvimento 
dos respectivos empreendimentos, por essa razão o mantém contabilizado 
como estoque tendo a Companhia iniciado os procedimentos para a iden-
tificação de compradores, a operação de locação das unidades tem como 
objetivo potencializar o valor da venda de mercado do imóvel. O valor dos 
estoques é avaliado anualmente para fins de redução ao valor recuperável 
(impairment). A avaliação é efetuada através de laudos específicos prepa-
rados por especialistas do setor imobiliário e que levam em conta a expec-
tativa do valor de transação do imóvel quando completamente edificado 
descontado dos custos e despesas incorridas e a serem incorridas até a 
sua concretização. Em 31/03/2020 não existia expectativa de perda em rela-
ção ao valor recuperável dos estoques a ser registrado nas demonstrações 
financeiras.
8. Investimento Controladora Consolidado
– a) Composição do investimento 2020 2019 2020 2019
Esek Empreendimentos Imobiliários 
SPE S.A. 19.795 18.176 – –

Meribaspe Empreendimentos 
Imobiliários SPE S.A. 118.517 83.447 – –

Meribaspe II Empreendimentos 
Imobiliários SPE S.A. 14.985 8.207 – –

Gessem Empreendimentos 
Imobiliários SPE S.A. 166 96.376 – –

Aenon Empreendimentos e 
Participações Ltda. 170.308 116.889 – –

Bethany Empreendimentos e 
Participações Ltda. 1.339 1.388 – –

Sidim Empreendimentos e 
Participações Ltda. (a) 196 – – –

BRZ Pantheon Investimentos 
Imobiliários S.A. (b) 141.720 – 141.720 –

467.026 324.483 141.720 –
a) A investida Sidim Empreendimentos e Participações Ltda. foi criada em 
28/01/2019, sendo que em 09/05/2019 a Companhia passou a fazer parte 
de seu quadro de quotistas. A investida ainda não iniciou suas atividades 
operacionais. b) Em 04/04/2019 a Companhia adquiriu 50% de participa-
ção da investida Pinheiro One Investimentos Imobiliários Ltda. Pelo valor de 
R$500. b) Posição patrimonial das investidas

Participação Ativo
Patrimônio 

líquido Resultado
2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019

Esek 99,90% 99,90% 19.985 18.364 19.815 18.194 (181) 146
Meri-
baspe 99,90% 99,90% 141.964 84.885 118.296 83.531 2.709 (1.647)

Meri-
  baspe II 99,90% 99,90% 41.098 8.229 15.000 8.216 (62) (62)
Gessem 99,90% 99,90% 166 97.166 166 96.465 45.593 6.240
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Participação Ativo
Patrimônio 

líquido Resultado
2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019

Aenon 99,99% 99,99% 226.905 170.708 170.308 116.889 284 (6.278)
Bethany 99,99% 99,99% 1.339 1.390 1.339 1.387 (87) (114)
Sidim 99,99% – 200 – 196 – (14) –
BRZ Pan-
 theon 50,00% – 447.473 – – 10.640 –
c) Movimentação dos investimentos Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Saldo em 1º de abril 324.483 187.302 – –
Aquisição de participação
Aporte de capital 230.841 140.669 136.400 –
Redução de capital (93.681) – – –
Dividendos (48.060) (1.765) – –
Equivalência patrimonial 53.443 (1.723) 5.320 –
Saldo em 31 de março 467.026 324.483 141.720 –
9. Empréstimos e financiamentos Consolidado

2020 2019
Banco Itaú 19.961 –

19.961 –
Valor refere-se ao crédito de financiamento para a construção do empreen-
dimento imobiliário da controlada Meribaspe, sendo que o montante total 
aprovado junto à instituição financeira foi de R$80.000 com as seguintes 
condições e prazos: • Taxa de juros efetiva de 10,65% ao ano e taxa nomi-
nal de 0,846915% ao mês. • Sistema de amortização SAC • Imóvel dado 
como garantia; • Vencimento em fevereiro de 2027; • Prazo de carência de 
12 meses;
10. Adiantamento de clientes Consolidado

2020 2019
Aenon Empreendimentos e Participações Ltda. (a) 52.071 50.076
Meribaspe II Empreendimentos Imobiliários SPE S.A. (b) 22.100 –

74.171 50.076
a) Em 31/03/2020, o montante de R$52.071 refere-se a confissão de dívida 
decorrente de aquisições de imóveis, que serão pagos através de dação 
em pagamento de unidades do empreendimento a serem construídas pela 
controlada Aenon Empreendimentos e Participações Ltda. A operação 
não afetará o caixa da Companhia, visto que sua quitação ocorrerá atra-
vés da entrega de unidades imobiliárias, por isso, seu efeito não afetou a 
demonstração de fluxos de caixa do período. b) Em 31/03/2020, o montante 
de R$22.100 refere-se a confissão de dívida decorrente de aquisições de 
imóveis, que serão pagos através de dação em pagamento de unidades do 
empreendimento a serem construídas pela controlada Meribaspe II Empre-
endimentos Imobiliários SPE S.A. 11. Patrimônio líquido – 11.1. Capital 
social: Em 31/03/2020 o capital social subscrito é de R$50.088 represen-
tado por 50.088.112 (R$34.307 e 34.306.946 em 2019) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal. No exercício findo em 31/03/2020, o capi-
tal integralizado era de R$50.088 (R$33.085 em 2019).

2020
Capital social

Acionista
% parti-
cipação

Integra-
lizado

A inte-
gralizar Total

SDI Administração de Bens 2,17% 1.089 – 1.089
Camon I LP 32,61% 16.333 – 16.333
Camon II LP 32,61% 16.333 – 16.333
Camon III LP 32,61% 16.333 – 16.333

100,00% 50.088 – 50.088
2019

Capital social

Acionista
% parti-
cipação

Integra-
lizado

A inte-
gralizar Total

SDI Administração de Bens 2,89% 754 238 992
Camon I LP 32,37% 10.777 328 11.105
Camon II LP 32,37% 10.777 328 11.105
Camon III LP 32,37% 10.777 328 11.105

100,00% 33.085 1.222 34.307
Em setembro de 2018 os acionistas aumentaram o capital social da Com-
panhia em R$15.000, mediante a emissão de 15.000.000 novas ações ordi-
nárias, nominativas e sem valor, totalmente subscritas e integralizadas. Em 
novembro de 2019 os acionistas aumentaram o capital social da Companhia 
em R$15.781, mediante a emissão de 15.781.166 novas ações ordinárias, 
nominativas e sem valor, totalmente subscritas e integralizadas. Durante o 
exercício de 2020 os acionistas da Companhia integralizaram o saldo de 
R$1.222 referentes a ações subscritas, e aportam R$52.272 para futuro 
aumento de capital. 11.2. Reserva de capital: Durante o exercício de 2019 
as acionistas realizaram aportes para a reserva de capital em R$153.031. 
Em dezembro de 2019 os acionistas resgaram R$95.322 da conta de 
reserva de capital da Companhia, através do cancelamento de 9.532.181 
ações ora resgatadas, sem redução do valor do capital social. O valor é com-
posto por 90% dos valores integralizados na Companhia para a subscrição 

de ações cujo saldo é de R$355.471 (R$297.762 em 2019). 11.3. Destina-
ção do resultado: A Companhia deverá distribuir anualmente o lucro líquido 
ajustado na seguinte forma: a) 5% para a constituição de reserva legal, que 
não excederá 20% do capital social, sendo que a Companhia poderá optar 
por não constituir a reserva legal no exercício em que seu saldo, acrescido 
do montante das reservas de capital descritas no artigo 182, § 1º da Lei nº 
6.404/76, exceder 30% do capital social; b) 1% do saldo restante, após a 
alocação definida no item “a” acima, será distribuído aos acionistas como 
dividendo obrigatório; e c) O saldo restante, após as distribuições descritas 
nos itens “a” e “b” acima, poderá ser, integral ou parcialmente distribuído aos 
acionistas ou destinado a reserva para investimento.
12. Receita líquida Consolidado

2020 2019
Receita de vendas de imóveis concluídos 145.687 49.461
Receita de vendas de imóveis em construção 38.352 –
Receitas de locações 3.131 8.045
Ajuste a valor presente (849) –
Impostos incidentes sobre a receita (6.779) (309)

179.542 57.197
13. Custo dos imóveis vendidos Consolidado

2020 2019
Custo com vendas de imóveis concluídos (92.255) (55.655)
Custo com vendas de imóveis em construção (31.399) –
Encargos financeiros (210) –

(123.864) (55.655)
14. Operações de incorporação imobiliária e venda de imóveis – Estão 
demonstrados a seguir os valores totais das operações de incorporação 
imobiliária de vendas de unidades em construção, que incluem os montan-
tes já realizados e apresentados nas contas patrimoniais e os montantes 
ainda não registrados, em virtude do critério de reconhecimento da receita 
aplicável às atividades imobiliárias:
Empreendimentos em construção 2020
(i) Receita de vendas apropriar de unidades vendidas
Empreendimentos em construção
(a) Receita de vendas contratadas 50.745
(b) Receita de vendas apropriadas líquidas 38.352
Receita de vendas apropriadas 38.849
Distratos – receitas estornadas (497)
Receitas de vendas apropriar (A – B) 12.393
(v) Custo orçado a apropriar de unidades vendidas
Empreendimentos em construção
(a) Custo orçado das unidades 41.456
Custo incorrido líquido das unidades
(b) Custo de construção incorridos (31.399)
Encargos financeiros apropriados (210)
Custo orçado a apropriar (A + B + C) – sem encargos 
financeiros 10.147

Driver (custo incorrido/custo orçado) sem encargos (%) 75,58%
(vi) Custo orçado a apropriar de unidades em estoque
Empreendimentos em construção
(a) Custo orçado das unidades (sem encargos financeiros) 147.340
Custo incorrido das unidades – líquido
(b) Custos de construção incorridos 111.356
Encargos financeiros apropriados 744
Custos de unidades 112.100
Custo orçado a apropriar em estoques sem encargos finan-
ceiros (A + B) 35.984

15. Despesas gerais e administrativas – As composições das despesas 
gerais e administrativas estão distribuídas da seguinte forma:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Serviços de Terceiros (191) (379) (544) (827)
Condomínio (a) – – (42) (198)
Anúncios e publicações – – (282) (241)
Despesas comerciais (b) – – (1.720) (1.484)
Viagens e estadias (2) (5) (6) (5)
Fretes e carretos – (10) (33) (25)
Legais e Judiciais (121) – (121) –
Despesas com cartório – (2) (70) (23)
Seguros (119) – (119) –
Outras despesas administrativas (8) (3) (155) (116)

(441) (399) (3.092) (2.919)
(a) Refere-se ao pagamento de condomínio das áreas não locadas dos 
empreendimentos comerciais adquirido pela controlada Gessem e Aenon.
(b) Valor das despesas comerciais refere-se principalmente aos gastos com 
stand de vendas e propaganda e publicidade para lançamento do empre-
endimento da controlada Meribaspe e Esek. 16. Imposto de renda e con-
tribuição social – As despesas de imposto de renda e contribuição social 
estão conciliadas às alíquotas nominais como segue:

Consolidado
2020 2019

Receita de venda 183.686 –
Base de presunção 8% 14.695 –
Receita de locação 2.635 8.045
Base de presunção 32% 843 2.574
Outras receitas – –
Receitas financeiras e outras receitas 2.208 470
Total da base de cálculo dos tributos 17.746 3.044
Imposto de renda e contribuição social debitados ao resultado:
Imposto de renda e contribuição social – 24% (4.259) (730)
Imposto de renda adicional – 10% (1.274) (136)
Total (5.533) (866)
IRPJ e CSLL correntes (5.509) (617)
IRPJ e CSLL correntes com recolhimento diferido (24) (249)
Total (5.533) (866)
17. Partes relacionadas – São partes relacionadas os controladores da 
Companhia, informados na Nota 11, bem como as empresas que fazem 
parte do grupo societário dos sócios. O estatuto social da Companhia não 
prevê remuneração para a sua diretoria e nem para os membros do con-
selho de administração. As operações com partes relacionadas referem-
-se aos honorários relacionados com serviços de gerenciamento e apoio 
técnico para construção do empreendimento imobiliário com a SDI no total 
de R$3.611 (R$1.580 em 2019) conforme informado na Nota 7. 18. Instru-
mentos financeiros – 18.1. Gestão de risco de capital: A Companhia e 
suas controladas administram seu capital, para assegurar a continuação de 
suas atividades normais, ao mesmo tempo em que maximizam o retorno a 
todas as partes interessadas ou envolvidas em suas operações, por meio 
da otimização do saldo das dívidas e do patrimônio. A estrutura de capital 
da Companhia e de suas controladas é formada pelo endividamento líquido 
(empréstimos e financiamentos detalhados na Nota 9, deduzidos pelo saldo 
de caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras nas Notas 4 e 5, 
respectivamente) e pelo patrimônio líquido da Companhia (que inclui capital, 
reserva de capital, reserva de lucros, adiantamento para futuro aumento de 
capital e participações de não controladores). 18.2. Categorias de instru-
mentos financeiros: Controladora Consolidado
Ativos financeiros 2020 2019 2020 2019
Valor justo por meio do resultado:
Caixa e equivalentes de caixa 60 212 293 3.523
Aplicações financeiras 16.786 3.978 60.258 7.131
Custo amortizado:
Contas a receber – – 22.830 3146
Passivos financeiros
Custo amortizado:
Fornecedores – – 4.301 3.128
Empréstimos e financiamentos – – 19.961 –
Contas a pagar 1 743 6.215 2.079
18.3. Objetivos da gestão do risco financeiro: A Companhia monitora e 
administra os riscos financeiros inerentes às operações. Entre esses riscos 
destacam-se risco de mercado (variação nas taxas de juros), risco de cré-
dito e risco de liquidez. O principal objetivo é manter a exposição da Com-
panhia a esses riscos em níveis mínimos, utilizando, para isso, instrumentos 
financeiros não derivativos e avaliando e controlando riscos de crédito e 
liquidez. 18.4. Gestão de risco de mercado: A Companhia dedica-se prin-
cipalmente à incorporação, construção e venda de empreendimentos imo-
biliários. Além dos riscos que afetam de modo geral o mercado imobiliário, 
tais como interrupções de suprimentos e volatilidade do preço dos materiais 
e equipamentos de construção, mudanças na oferta e procura de empreen-
dimentos em certas regiões, greves e regulamentos ambientais e de zone-
amento, as atividades da Companhia são especificamente afetadas pelos 
seguintes riscos: • A conjuntura econômica do Brasil, que pode prejudicar o 
crescimento do setor imobiliário como um todo, através da desaceleração da 
economia, aumento dos juros, flutuação da moeda e instabilidade política, 
além de outros fatores. • Impedimento no futuro, em decorrência de nova 
regulamentação ou condições de mercado, de corrigir monetariamente os 
recebíveis, de acordo com certas taxas de inflação, conforme atualmente 
permitido, o que poderia tornar um projeto inviável financeira ou economi-
camente. • O grau de interesse dos compradores em novo projeto lançado 
ou o preço de venda por unidade necessário para vender todas as unidades 
pode ficar abaixo do esperado, fazendo com que o projeto se torne menos 
lucrativo do que o esperado. • Na hipótese de falência ou dificuldades finan-
ceiras significativas de uma grande companhia do setor imobiliário, o setor 
como um todo pode ser prejudicado, o que poderia causar uma redução da 
confiança dos clientes em outras companhias que atuam no setor. • Condi-
ções do mercado imobiliário local e regional, tais como excesso de oferta, 
escassez de terrenos em certas regiões ou aumento significativo do custo 
de aquisição de terrenos. Risco de compradores terem uma percepção 
negativa quanto à segurança, conveniência e atratividade das proprieda-
des da Companhia, bem como à sua localização. • As margens de lucro da 
Companhia podem ser afetadas em virtude de aumento dos custos ope-

racionais, incluindo investimentos, prêmio de seguro, tributos imobiliários 
e tarifas públicas. • As oportunidades de incorporação podem diminuir. • A 
construção e a venda de unidades dos empreendimentos podem não ser 
concluídas dentro do cronograma, acarretando o aumento dos custos de 
construção ou a rescisão dos contratos de venda. • Inadimplemento de 
pagamento após a entrega das unidades adquiridas a prazo. A Compa-
nhia tem o direito de promover ação de cobrança, tendo por objetivo os 
valores devidos e/ou a retomada da unidade do comprador inadimplente, 
não podendo assegurar que será capaz de reaver o valor total do saldo 
devedor ou, uma vez retomado o imóvel, a sua venda em condições satis-
fatórias. • Eventual mudança nas políticas do Conselho Monetário Nacional 
(CMN) sobre a aplicação dos recursos destinados ao Sistema Financeiro 
da Habitação (SFH) pode reduzir a oferta de financiamentos aos clientes. 
18.5. Exposição a riscos cambiais: A Companhia e suas controladas não 
estão diretamente expostas a riscos cambiais por não possuírem transa-
ções em moeda estrangeira. 18.6. Exposição a riscos de taxas de juros: 
A Companhia e suas controladas possuem empréstimo com terceiros, 
sujeitos às flutuações dos índices previstos nos referidos contratos, através 
de variação da Taxa Referencial (TR) e juros. Estão expostas a flutuações 
das taxas de juros o saldo a receber INCC e IGPM, e saldos de aplicações 
financeiras, nesse caso, pela variação do CDI.
Em 31/03/2020, a Administração da Companhia efetuou análise de sensi-
bilidade para um cenário de 12 meses, conforme requerido pela Instrução 
CVM nº 475, de 17/12/2008, não representando necessariamente as expec-
tativas da Companhia. Foi considerado um decréscimo (ativo) e acréscimo 
(passivo) de 25% e de 50% nas taxas de juros, utilizando 2,75% (CDI), 0% 
(TR) e 4,50% (INCC) esperadas sobre os saldos de aplicações financeiras, 
empréstimos e financiamentos e contas a receber de clientes:
Indicadores Saldo Cenário I Cenário II Cenário III

contábil Provável (25%) (50%)
CDI 2,75% 2,06% 1,38%
INCC 4,50% 3,38% 2,25%
Aplicações financeiras 60.258 1.657 1.241 832
Contas a receber 22.830 1.027 46 2
18.7. Gestão do risco de liquidez: A Companhia e suas controladas geren-
ciam o risco de liquidez mantendo reservas e linhas de crédito bancárias 
julgadas adequadas, através de acompanhamento contínuo das previsões e 
do fluxo de caixa real e da combinação dos prazos de vencimento dos ativos 
e passivos financeiros. 18.8. Concentração de risco: A Companhia e suas 
controladas mantêm contas correntes bancárias e aplicações financeiras 
em instituições financeiras aprovadas pela Administração de acordo com 
critérios objetivos para diversificação de riscos. O saldo de contas a receber 
está distribuído em diversos clientes e não existe um cliente que represente 
concentração de 10% ou mais do total do contas a receber. 18.9. Valor justo 
dos instrumentos financeiros: Os valores contábeis dos principais instru-
mentos financeiros da Companhia e de suas controladas em 31/03/2020 
e 2019, que se encontram registrados pelo custo amortizado, de acordo 
com a Nota 18.2, aproximam-se do valor justo, uma vez que a natureza e 
a característica das condições contratadas se assemelham àquelas dispo-
níveis no mercado nas datas das informações financeiras intermediárias. 
O saldo de caixa e equivalentes de caixa, bem como as aplicações finan-
ceiras, é indexado ao CDI; portanto, os valores registrados aproximam-se 
do valor justo desses instrumentos financeiros. 19. Provisão para deman-
das judiciais: Atualmente a Companhia e suas controladas não são parte 
integrante em nenhum processo judicial, não registrando, portanto, provisão 
para demandas judiciais em 2020 e 2019. 20. Eventos subsequentes: No 
final de 2019 o mundo foi surpreendido pelo vírus corona, em consequência 
disso, os mercados globais operam pressionados sob a crescente incerteza 
do impacto econômico do surto do Covid-19. O salto em novos casos da 
doença em todo o mundo, provocou preocupação com uma possível reces-
são global. O mercado brasileiro não ficou imune, com queda brusca dos 
ativos de renda variável, enfraquecimento do real frente ao dólar, e no mês 
de março, abertura das taxas dos ativos de renda fixa. Várias ações estão 
sendo tomadas pelos bancos centrais e governos no mundo, com o objetivo 
de conter a crise (corte de juros, recompra de ativos para aumentar a liqui-
dez dos mercados e aumento do crédito). Essa variação negativa pode ser 
temporária, não existindo, no entanto, garantia de que não se estenda por 
períodos longos e/ou indeterminados, ou mesmo, que seja intensificada. A 
Companhia está atenta aos eventos e impactos nas suas operações, bus-
cando tomar as melhores decisões, nesse momento de mercado volátil. 
Embora não seja possível prever nesse momento a extensão, severidade e 
duração dos impactos do novo corona vírus, até a data dessas demonstra-
ções financeiras, não foram identificados impactos que pudessem modificar 
suas premissas de negócios e a mensuração dos seus ativos e passivos 
em 31/03/2020.

Arthur José de Abreu Pereira
André Ferreira de Abreu Pereira

Alexandre Henrique Borges – Contador CRC 1SP 217.243/O-3

Diretores

Aos Acionistas e Administradores da
Tellus IV Participações S.A. São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas da Tellus IV Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como 
“Controladora” e “Consolidado”, respectivamente, que compreendem o 
balanço patrimonial em 31/03/2020 e as respectivas demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Tellus IV Participações 
S.A. em 31/03/2020, o desempenho individual e consolidado de suas opera-
ções e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), apli-
cáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, equivalentes às 
entidades registradas na Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas 
controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Ênfase: Conforme descrito na Nota 2.1, as demonstrações 

financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de 
relatório financeiro (IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imo-
biliária no Brasil, equivalentes às entidades registradas na CVM. Dessa 
forma, a determinação da política contábil adotada pela entidade, para o 
reconhecimento de receita nos contratos de compra e venda de unidade 
imobiliária não concluída, sobre os aspectos relacionados à transferência de 
controle, seguem o entendimento manifestado pela CVM no Ofício circular 
CVM/SNC/SEP nº 02/2018 sobre a aplicação do NBC TG 47 (IFRS 15). 
Nossa opinião não contém ressalva relacionada a esse assunto. Respon-
sabilidade da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração da Companhia é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório financeiro 
(IFRS), aplicáveis às entidades de incorporação imobiliária no Brasil, equi-
valentes às entidades registradas na CVM, e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demons-
trações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia 
e suas controladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidade 

do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os con-
troles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas inten-
cionais. • Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às cir-
cunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi-
cácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estima-
tivas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Con-

cluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade ope-
racional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incer-
teza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se 
manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos 
de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtive-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 09 de junho de 2020.
 Ernst & Young Felipe Safra Dória de Azevedo
 Auditores Independentes S.S. Contador

 CRC 2SP 034.519/O-6 CRC 1SP 264.144/O-0

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Com a populari-
zação das trans-
missões ao vivo 

envolvendo executivos de 
companhias abertas, a CVM ( 
Comissão de Valores Mobili-
ários), que regula o mercado, 
tornou obrigatória a divul-
gação ao mercado de todo 
o conteúdo relevante a ser 
abordado antes ou simultane-
amente ao início das lives.

Em ofício emitido na 
última quarta-feira (26), a 
autarquia detalha os proce-
dimentos a serem feitos ten-

do em vista que informações 
relevantes foram divulgadas 
em transmissões. Por lei, 
toda divulgação de conteú-
dos sensíveis aos acionistas 
deve ser informado ao merca-
do por meio de fato relevan-
te, sob risco de penalização.

O mesmo vale para as 
lives, que, por vezes, in-
fluenciam movimentos do 
mercado de acordo com decla-
rações dadas por executivos.

Caso a transmissão saia 
do roteiro e novas perguntas 
e assuntos sejam abordados, 

a companhia terá que incluí-
-las no material divulgado, 
conforme instruído anterior-
mente em ofício de fevereiro.

Eventuais apresentações 
também deverão ser envia-
das à CVM e comunicadas ao 
mercado.

Todas as participações 
de executivos das empre-
sas terão que ser informadas 
com antecedência ao mer-
cado, informando data, ho-
rário e endereço na internet.

JuliaMoura/Folhapress

Empresas devem 
comunicar ao 

mercado conteúdos que 
serão abordados em 

lives, diz CVM

29 e 31.08.20.indd   9 28/08/2020   20:09:26



10  •    Data Mercantil   •   São Paulo, Sábado, 29 e Segunda-feira, 31 de agosto de  2020

Investimentos

Há uma nova pala-
vra de ordem nas 
recomendações 

de analistas e influencers e 
nas ofertas das plataformas 
digitais: incluir na carteira in-
vestimentos no exterior, para 
diversificação de risco frente 
a possíveis choques interna-
cionais (como a covid-19) 
ou nacionais (com os quais 
estamos habituados), em um 
momento em que o investi-
dor procura manter o retorno 
em meio aos juros baixos.

Mas será que esse in-
centivo vem com suficien-
te instrução? Além de uma 
possível falta de familiari-
dade com a economia e os 
negócios de outros países, 
o brasileiro estimulado a 
aplicar além-mares está a 
par das exigências que pode 
sofrer na hora de pagar im-
postos ou em caso de morte?

Especialistas envolvidos 
com o assunto descrevem um 
forte aumento da procura nos 

últimos três anos. “As plata-
formas digitais têm ofereci-
do mais produtos, e há mais 
interesse dos clientes”, diz 
Christiano Chagas Monteiro 
de Melo, sócio do escritó-
rio Demarest, que tem entre 
seus clientes fundos, gestoras 
e investidores individuais.

Mudou, ele diz, a motiva-
ção da aplicação no exterior: 
“Nos anos 1980 e 1990, o in-
teresse estava ligado ao medo 
de confiscos pelo governo, 
como o Collor fez. Hoje, a 
procura se dá pela queda na 
taxa de juros a 2%. É uma 
busca menos ligada à segu-
rança e mais à rentabilidade”.

Segundo Melo, entre os 
destinos preferidos da clien-
tela estão mercados como os 
Estados Unidos, a Europa e a 
Ásia.

Nos EUA,Roberto Lee, 
CEO da Avenue Securities, 
que tem mais de 120 mil 
clientes, reforça a percepção 
de aumento da demanda. “Em 

2018, mais brasileiros pas-
saram a investir nos EUA do 
que na soma de todos os anos 
anteriores”, afirma. Faltava 
infraestrutura para democrati-
zar ainda mais o acesso, diz, e 
ela chegou: “A oferta já exis-
tia para clientes muito ricos e 
começa a chegar ao varejo”.

Para entender os riscos de 
acessar ativos em outro país, 
é preciso conhecer as quatro 
formas mais fáceis de fazer 
isso.

A pessoa física brasileira 
pode comprar (em reais) co-
tas de um fundo no Brasil, re-
gulado pela Comissão de Va-
lores Mobiliários (CVM), que 
aplique os recursos em ativos 
em outro país – ações ou co-
tas de fundos no estrangeiro.

É a maneira mais “papai e 
mamãe” de se investir no ex-
terior: tributação e sucessão 
funcionam exatamente como 
em quaisquer aplicações em 
fundos no Brasil.

Valor Investe/Biznews

Em alta, investimento no 
exterior requer cuidados com 
impostos e sucessão; entenda

A varejista Havan 
pediu registro 
para oferta pú-

blica inicial de ações (IPO, 
na sigla em inglês), que pre-
vê distribuição primária e se-
cundária de ações, de acordo 
com documento apresentado 
à CVM (Comissão de Valores 
Mobiliários).

Na oferta primária, novas 
ações são postas no mercado 
para aumento de capital da 
empresa, ou seja, o dinheiro 
com a venda das ações vai 
para o caixa. Na secundária, 
um dos acionistas quer ven-
der uma parte ou toda sua 
participação na empresa, em-
bolsando os ganhos.

O acionista vendedor no 
IPO será o controlador da 
companhia, Luciano Hang.

A companhia disse que 
pretende utilizar os recursos 
da oferta primária em inves-

timentos para expansão de 
lojas e do centro de distribui-
ção, para abertura de novas 
lojas e para suporte do cres-
cimento orgânico, além de 
investimentos em tecnologia 
e reforço no capital de giro.

Nos primeiros seis me-
ses de 2020, a Havan teve 
prejuízo líquido de R$ 127,5 
milhões, contra um lucro de 
R$ 193,9 milhões no mesmo 
período de 2019. A empresa 
aponta que a pandemia de Co-
vid-19 levou a uma redução 
de 10,4% na receita bruta no 
primeiro semestre a aumento 
da inadimplência de clientes.

A operação tem como co-
ordenadores Itaú BBA, XP 
Investimentos, BTG Pactu-
al, Morgan Stanley, Bank of 
America, Bradesco BBI, Ban-
co Safra e Santander Brasil.

Folhapress

Com carta de Luciano 
Hang, Havan pede para 
ser listada em Bolsa

A fintech Nubank 
recebeu uma 
nova rodada de 

investimentos no dia 4 de ju-
nho, e não revelada até ago-
ra, de 300 milhões de dólares 
(1,65 bilhão de reais). A com-
panhia já recebeu mais de 1,4 
bilhão de reais em sete ro-
dadas de investimentos — a 
última delas em julho do ano 
passado, de 400 milhões de 
dólares.

Um documento sobre o 
aporte entregue à SEC, ór-
gão que regula o mercado de 
capitais dos Estados Unidos, 

foi assinado por David Vélez, 
fundador do Nubank, Douglas 
Leone, do fundo de investi-
mentos Sequoia Capital, Ni-
colas Szekasy, do fundo Kas-
zek Ventures, e Meyer Malk, 
do fundo Ribbit Capital. Os 
três fundos já eram investido-
res do Nubank. Além deles, 
a fintech brasileira tem só-
cios como Tiger Global, Re-
dpoint Ventures, Dragoneer 
Investment Group e Tencent.

Na semana passada, o 
Nubank anunciou que seu 
prejuízo caiu 32% no primei-

ro semestre deste ano, para 95 
milhões de reais em relação 
ao mesmo período de 2019. 
Segundo Marcelo Kopel, di-
retor financeiro da compa-
nhia, a redução se deve a uma 
menor despesa operacional e 
ao crescimento da receita. Foi 
a primeira queda significati-
va de prejuízo na história da 
companhia fundada em 2013.

A companhia terminou 
o primeiro semestre com 26 
milhões de clientes, mais que 
o dobro dos 11 milhões de 12 
meses atrás. 

Exame

Nubank recebe novo 
investimento de 

US$ 300 milhões
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Em uma das maio-
res variações para 
um dia, R$ 0,12, o 

dólar derreteu para R$ 5,40 
na mínima, deixando claro o 
desmonte de posições defen-
sivas dos investidores. O mo-
vimento que se seguiu mais 
forte nesta sexta-feira, 28, 
veio em continuidade ao en-
fraquecimento da divisa ame-
ricana já visto na quinta-feira, 
por causa das renovadas as 
perspectivas de que os juros 
nos Estados Unidos continua-
rão baixos por um longo perí-
odo diante da sinalização para 
a política monetária dada pelo 
presidente do Federal Re-
serve (Fed), Jerome Powell. 
Favoreceu também a desva-
lorização do dólar, o ambien-
te doméstico mais ameno, 
com os investidores enxer-
gando certo entendimento 
entre a equipe econômica e 
o presidente Jair Bolsonaro.

Nesse ambiente, o dó-
lar à vista encerrou em que-

da de 2,92%, cotado a R$ 
5,4152, o menor valor desde 
31 de julho, quando marcou 
R$ 5,2170. A queda acu-
mulada nesta semana, de 
3,41%, apenas amenizou a 
alta de todo o mês de agos-
to que agora está em 3,80%.

Igo Falcão, sócio do 
Grupo Aplix, ressalta que a 
queda acentuada do valor do 
dólar está amplamente ligada 
às movimentações no cenário 
externo, com os investidores 
precificando a prolongado 
período de juro baixo e alta 
liquidez. Nesta sexta, o dó-
lar se enfraqueceu perante a 
maioria das moedas no globo.

O índice DXY do dólar, 
que mede as variações da 
moeda americana frente a 
outras seis divisas relevantes, 
passou o dia em queda pro-
nunciada. Às 17h10, o DXY 
operava em baixa de 0,74%, 
aos 92.315 pontos. Já em re-
lação aos emergentes a per-
da de valor ocorria contra os 

principais pares emergentes 
do real, como o peso chileno, 
o peso mexicano e o rublo.

Falcão complementa que 
nesta sexta foram colocados 
panos quentes sobre a discus-
são, acalmando o embate den-
tro do governo. Mas, ressalta, 
o tema do controle de gastos, 
das reformas, enfim, da pau-
ta liberal que foi sugerida 
antes de ocorrer a pandemia 
segue ganhando a atenção 
dos investidores. “Uma vez 
passada a pandemia temos 
de olhar para dentro de casa, 
para a agenda reformista, 
que estava caminhando bem 
antes da Covid. O dever de 
casa tem que ser feito o mais 
rápido possível”, afirmou.

Nesta semana, ruídos cau-
sados por declarações do pre-
sidente e sobre a permanência 
do ministro Paulo Guedes no 
governo levaram a cotação 
do dólar ao pico dos R$ 5,63.

IstoéDinheiro

Dólar derrete em sintonia com 
exterior e menor apreensão 
da política local

Os juros futuros 
fecharam a ses-
são regular des-

ta sexta-feira, 28, em queda 
firme, mais acentuada nos 
vencimentos longos, que me-
lhor captam as influências do 
cenário fiscal e externo. A 
principal delas veio da deci-
são do Conselho Monetário 
Nacional (CMN), na quinta, 
de autorizar o repasse de R$ 
325 bilhões do lucro do Ban-
co Central para o Tesouro, o 
que deve dar maior conforto 
nas emissões de dívida. So-
mado a isso, o dia foi muito 
positivo para ativos de eco-
nomias emergentes, ainda em 
função da decisão do Federal 
Reserve (Fed, o banco central 
norte-americano)de alterar 
sua política monetária, o que 
derrubou o dólar para perto 
dos R$ 5,40.

Agentes do mercado ci-
tam ainda uma trégua na ten-
são envolvendo o risco de sa-
ída do ministro Paulo Guedes 
do governo como fator de es-
tímulo à retirada de prêmios. 
Apesar da queda das taxas, as 
apostas de alta da Selic ainda 
este ano seguem presentes na 

precificação da curva.
A taxa do contrato de 

Depósito Interfinanceiro 
(DI) para janeiro de 2022 fe-
chou em 2,82%, de 2,873% 
no ajuste anterior, e a do DI 
para janeiro de 2023 passou 
de 4,114% para 4,01%. O DI 
para janeiro de 2025 termi-
nou com taxa de 5,82%, de 
5,984% no ajuste anterior, e o 
DI para janeiro de 2027 encer-
rou com taxa na mínima, de 
6,78%, de 6,963% na quinta.

Na avaliação dos players, 
mesmo não sendo os R$ 445 
bilhões pretendidos inicial-
mente pelo Tesouro, o re-
passe dos R$ 325 bilhões do 
BC dá um respiro importante 
para a gestão da dívida, o que 
favoreceu hoje tanto o fecha-
mento da curva do DI quanto 
a queda das taxas no mercado 
secundário de títulos. O au-
mento dos gastos com a pan-
demia elevou a necessidade 
de financiamento do Tesouro, 
que viu seu caixa pressio-
nado, passando a emitir dí-
vida mais curta e mais cara, 
em função da deterioração 
da percepção de risco fiscal.

IstoéDinheiro

Juros caem em reação a 
repasse do BC ao 
Tesouro e apetite ao 
risco no exterior

O Ibovespa fe-
chou nesta sex-
ta-feira, 28, em 

alta de 1,51%, aos 102.142,93 
pontos, coletando leve ganho 
de 0,61% na semana e, ago-
ra, não distante de zerar as 
perdas do mês (-0,75%) na 
sessão que falta para encer-
rar agosto, na segunda-fei-
ra. No ano, cede 11,68%.

Saindo de mínima a 
100.631,21 na abertura, o 
principal índice da B3 apon-
tava alta de 1,71%, aos 
102.347,05 pontos na má-
xima da sessão, às 13h16, 

em dia também positivo em 
Nova York, onde Dow Jones, 
S&P 500 e Nasdaq, os dois 
últimos em níveis recordes, 
avançaram entre 2,6% e 3,4% 
na semana, com fôlego esten-
dido pelo sinal de quinta-feira 
de Jerome Powell, presidente 
do Fed, de tolerância a infla-
ção eventualmente acima da 
meta de 2% ao ano nos EUA.

Assim, pela primeira vez 
desde o intervalo entre as três 
semanas de 29 de junho a 17 
de julho, o Ibovespa conse-
guiu nesta sexta-feira encade-
ar uma sequência positiva de 

ao menos duas semanas, em-
bora o avanço agora seja mais 
modesto, vindo de ganho de 
apenas 0,17% na semana pas-
sada.

O giro financeiro totali-
zou R$ 23,2 bilhões, fraco 
como o observado ao longo 
da maior parte da semana, 
à exceção de quarta-feira, 
a R$ 29,3 bilhões, quando 
o Ibovespa fechou em bai-
xa de 1,46%, pressionado 
pela rejeição do presidente 
Bolsonaro à proposta inicial 
para o Renda Brasil apresen-
tada pela equipe econômica.

Bolsa fecha em alta de 
1,51%, aos 102.142,93 

pontos, e avança 
0,61% na semana
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Negócios

O Nubank, maior 
fintech brasi-
leira, começa 

a ter um tamanho de grande. 
A fintech brasileira chegou a 
uma base com 26 milhões de 
clientes, um aumento de 6,3 
milhões no primeiro semestre.

Seus clientes também 
estão gastando mais: houve 
aumento de 54% no volume 
de transações com seu cartão 
de crédito, crescimento ainda 
mais relevante em compara-
ção com a evolução dos três 
maiores bancos emissores de 
cartão, que encolheram 6% 
no mesmo período nesse in-
dicador, segundo análise em 
relatório do banco UBS.

O custo de aquisição por 
cliente, outra métrica impor-
tante, caiu pela metade. Isso 
significa que, sendo mais co-
nhecido hoje do que há um 
ano, o banco roxinho preci-
sa gastar menos em marke-
ting, na emissão de cartões 
novos e em outros servi-

ços para ampliar a sua base.
Há outros números posi-

tivos. A carteira de emprés-
timos do Nubank chegou a 
12,5 bilhões de reais, alta de 
45% no semestre. Os depósi-
tos em conta chegaram a 17 
bilhões de reais no semestre, 
aumento em relação aos 10 
bilhões de reais ao final de 
2019. Em média, cada cliente 
tinha 750 reais em conta.

O crescimento da finte-
ch começa a incomodar os 
grandes bancos. O Nubank 
chegou a 5,1% do mercado 
de cartões, segundo o rela-
tório do UBS. O número de 
cartões roxinhos começa aos 
poucos a se aproximar do to-
tal do maior banco privado 
do país, o Itaú, que tem 33 
milhões de plásticos emiti-
dos e 31% do mercado de 
dívidas em cartões de cré-
dito. O Bradesco tem 15% 
desse mercado, o Santander, 
12%, e outros bancos ficam 
com uma fatia de 26% em 

volume de crédito tomado.
“O Itaú é o líder, de longe, 

do mercado de cartões de cré-
dito no Brasil, com uma parti-
cipação de mercado de cerca 
de 31% no total de dívidas, e 
por isso é provável que seja 
o banco a sofrer mais com a 
expansão forte das operações 
do Nubank”, escrevem ana-
listas do UBS no relatório.

Porém ainda há diferen-
ças importantes entre as duas 
instituições financeiras: os 
clientes Itaú gastam muito 
mais que os do Nubank. A 
média de gastos no cartão de 
crédito para um cliente Itaú 
é de 2.209 reais, quase cinco 
vezes maior do que a fatura 
média no Nubank, de 468 re-
ais. Dessa forma, a receita por 
cliente do Nubank também 
é menor e chega a 24 reais, 
uma queda em relação aos 33 
reais no primeiro trimestre do 
ano passado. Já no Itaú, a re-
ceita é de 84 reais por cliente.

Exame

Nubank pode alcançar o Itaú? 
UBS acredita que (ainda) não

 O B r a d e s c o 
teve o maior 
lucro entre 

as empresas de capital aberto 
listadas na América Latina no 
primeiro semestre de 2020. 
Segundo levantamento da 
Economatica, somando o pri-
meiro e segundo trimestres, 
o banco teve um resultado 
de US$ 1,26 bilhão (R$ 6,85 
bilhões), uma queda de 59% 
em relação aos seis primeiros 
meses de 2019.

O segundo colocado é o 
Itaú, com lucro de US$ 1,24 
bilhão (R$ 6,74 bilhões), que-
da de 64,7%. Banco do Brasil 
vem em terceiro lugar, com 
US$ 1,17 bilhão (R$ 6,36 bi-
lhões), queda de 45,3%.

O tombo nos resultados 
dos bancos foi causado pelo 
forte aumento de reservas 

para cobrir eventuais calo-
tes, consequência dos danos 
econômicos do coronavírus. 
Apesar do movimento, o 
setor ainda é o que mais lu-
cra dentre as companhias da 
América Latina.

A lista com as 20 lati-
nas mais lucrativas tem oito 
bancos e quatro empresas de 
energia elétrica. São 13 em-
presas brasileiras, três mexi-
canas, duas chilenas e duas 
colombianas.

A Vale, empresa mais va-
liosa do Brasil e segunda lati-
na mais valiosa, vem na quarta 
posição, com US$ 1,14 bilhão 
(R$ 6,2 bilhões), um aumen-
to de 164,5% em relação a 
2019, com a recuperação dos 
preços do minério de ferro e 
sem efeitos de Brumadinho.

Júlia Moura/Folhapress

Bradesco é empresa 
latina que mais lucrou 
no primeiro semestre

A Amazon anun-
ciou na quinta-
-feira (27) que 

está abrindo um supermer-
cado em Los Angeles com 
carrinhos de compras que 
permitem que clientes não 
precisem passar pelos caixas.

O mercado, no bairro de 
Woodland Hills, é chamado 
de supermercado Amazon 
Fresh. É o primeiro aberto a 
clientes – apenas por convi-
tes – dos sete mercados que a 
Amazon confirmou para o sul 
da Califórnia e Chicago.

O local será aberto ao pú-
blico geral nas próximas se-
manas, disse a Amazon.

A maior varejista online 
do mundo tem feito experi-
ências com lojas físicas nos 

últimos anos para capturar 
mais gastos do consumidor.

A Amazon já possui mais 
de 20 lojas sem caixas, cha-
madas Amazon Go. Além 
delas, há mais de 500 lojas 
na rede Whole Foods Market 
que adquiriu em 2017.

A loja será a primeira com 
o “Amazon Dash Cart”. Ele 
será um carrinho de compras 
que permitirá que os clientes 
que comprem um número li-
mitado de itens sem precisar 
passar pelos caixas, podendo 
apenas sair da loja.

Para começar a usá-lo é 
preciso escanear um código 
QR que aparece aplicativo da 
Amazon no celular.

Sistemas de tecnologia 
detectam o que os clientes co-

locam no carrinho e cobram 
seu cartão de crédito assim 
que eles saem da loja.

Caso um item não seja 
identificado corretamente, o 
carrinho piscará uma luz la-
ranja indicando que ele deve 
ser recolocado.

O local também tem um 
balcão para retirada e devo-
lução de pedidos online e es-
tações em que a assistente de 
voz da Amazon, Alexa, res-
ponde perguntas sobre a loja.

A Amazon registrou no 
mês passado seu maior lucro 
trimestral devido às vendas 
online durante a pandemia de 
coronavírus, mas uma queda 
de 13% na receita de lojas fí-
sicas.

Biznews

Amazon inaugura novo 
conceito de 

supermercado sem 
caixas
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